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RESUMO 

Bacias hidrográficas, bacias hidrográficas urbanas, meio ambiente, formas de uso e 

ocupação do relevo, solos urbanos, desigualdade social, processo histórico de

urbanização, criação da cidade de Dourados e rede de Drenagem, foram os 

temas abordados no presente trabalho.  Com a intenção de se compreender a ocorrência/

risco de inundações no município de Dourados – Mato Grosso do Sul, foi deixado, em 

evidência, as formas de apropriação da natureza e meio-ambiente adotadas ao longo do 

processo de criação e crescimento da cidade. Seguindo a metodologia cientifica, em 

um primeiro momento, foi realizado um levantamento bibliográfico acerca dos 

temas tratados e apresentados ao longo do presente trabalho, depois, foi realizado 

a espacialização e mapeamento dos aspectos ambientais e urbanos de Dourados 

como: Hipsometria, declividade, Dissecação horizontal e vertical do relevo, energia 

potencial erosiva do relevo, uso e cobertura da terra. Com todas estas informações 

reunidas e organizadas, foi produzido o mapa de risco à inundação, com o intuito 

de identificar as possíveis consequências ambientais causadas pela dinâmica de uso e 

ocupação das terras urbanas de Dourados. Após a produção dos materiais cartográficos, 

foi realizado um trabalho de campo na área urbana, com o objetivo de validar as 

informações ambientais anteriormente levantadas bem como a busca pela melhor 

compreensão da dinâmica de apropriação e utilização das terras no meio urbano. 

Após a realização destes procedimentos, além da identificação das possíveis 

consequências ambientais perpetradas na área de pesquisa, o presente trabalho também 

analisa e evidencia as causas, fatores e circunstâncias que levaram a cidade de 

Dourados e seus agentes criadores a adotar o atual modelo de urbanização presente 

no município, ao invés de outro, deixando claro, que Dourados, assim como outras 

cidades ao redor do Brasil e do mundo, participaram de um processo no qual o ideal de 

urbanização, de avanço civilizatório, cientifico e humano, seguia um modelo bastante 

especifico, sendo este, uma das principais causas das problemáticas ambientais 

demonstradas ao longo da presente pesquisa.  

PALAVRAS – CHAVES: Inundação, urbanização, Dourados, Drenagem. 



RESUMEN 

Cuencas hidrográficas, cuencas urbanas, medio ambiente, formas de uso y ocupación del 

relieve y suelo urbano, desigualdad social, proceso histórico de urbanización, creación de 

la ciudad de Dourados y red de drenaje, fueron los temas tratados en este trabajo. Con la 

intención de comprender la ocurrencia/riesgo de inundaciones en el municipio de 

Dourados – Mato Grosso do Sul, se destacaron las formas de apropiación de la naturaleza 

y el medio ambiente adoptadas a lo largo del proceso de creación y crecimiento de la 

ciudad. Siguiendo la metodología científica, inicialmente se realizó un levantamiento 

bibliográfico sobre los temas tratados y presentados a lo largo de este trabajo, luego se 

realizó la espacialización y mapeo de los aspectos ambientales y urbanos de Dourados, 

tales como: Hipsometría, pendiente, disección horizontal y vertical del relieve, energía 

potencial erosiva del relieve, uso y cobertura del suelo. Con toda esta información 

recopilada y organizada, se elaboró el mapa de riesgo de inundaciones, con el objetivo de 

identificar las posibles consecuencias ambientales provocadas por la dinámica de uso y 

ocupación del suelo urbano en Dourados. Luego de producir los materiales cartográficos, 

se realizó un trabajo de campo en el área urbana, con el objetivo de validar la información 

ambiental previamente recopilada así como la búsqueda de una mejor comprensión de la 

dinámica de apropiación y uso del suelo en el entorno urbano. Después de realizar estos 

procedimientos, además de identificar las posibles consecuencias ambientales 

perpetradas en el área de investigación, este trabajo también analiza y resalta las causas, 

factores y circunstancias que llevaron a la ciudad de Dourados y sus agentes creativos a 

adoptar el actual modelo de urbanización presente en el municipio, en lugar de otro, 

dejando claro que Dourados, como otras ciudades de Brasil y del mundo, participó en un 

proceso en el que el ideal de urbanización, de avance civilizatorio, científico y humano, 

siguió un modelo muy específico, que es una de las principales causas de los problemas 

ambientales demostrados a lo largo de esta investigación. 

CONTRASEÑAS:  Inundaciones, urbanización, Dourados, Drenaje.
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APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho, intitulado de “O risco à inundação na área urbana de 

Dourados e suas implicações socioambientais” foi estruturado em 4 

capítulos, distribuídos ao longo de 119 páginas. No capítulo 1, intitulado de A 

delimitação do problema e a sua importância, tem o objetivo de demonstrar de que 

maneira, ao longo da história da ciência, o tema de meio ambiente e recursos 

hídricos foi ganhando notoriedade.  

Neste capítulo, é feito um resgate histórico do surgimento dos estudos ambientais 

no meio urbano ao redor do mundo, revelando de que maneira, esta temática ganhou o 

seu espaço não só no mundo como também no Brasil. No período de redemocratização 

do Governo federal, a constituição de 1988, atendendo a anseios internacionais, passa a 

tratar a água, como um bem de uso comum e que deve ser preservado.  

Por fim, ainda no capítulo 1, é demonstrado, de que maneira os recursos hídricos, 

como também as bacias hidrográficas (sejam elas inseridas ou não no contexto urbano) 

ganham importância no planejamento urbano, sendo, incorporadas, mesmo que 

indiretamente, nos planos diretores municipais. O capítulo termina demonstrando a 

importância da cartografia como um aparato para a realização de diagnósticos ambientais, 

servindo também, de instrumento para o planejamento urbano.  

No capítulo 2 intitulado de Urbanização, habitação e formas de uso e ocupação 

do solo em Dourados – MS, é apresentado, de que maneira, foi perpetrada a urbanização 

de Dourados, destacando as políticas públicas habitacionais já realizadas, tanto em nível 

federal como a nível municipal, além de discutir os reais objetivos que levaram a 

expansão legal do perímetro urbano de Dourados em 2011, evidenciando, o seu contexto, 

as suas contradições e as principais consequências trazidas por esta decisão.   

No capítulo 3, intitulado: materiais, técnicas e procedimentos metodológicos, é 

demonstrado as metodologias utilizadas para a construção da base cartográfica utilizada 

no presente trabalho, os procedimentos metodológicos, utilizados para a preparação do 

trabalho de campo, e as justificativas para a escolha dos pontos e roteiro escolhido.  

No capítulo 4, são apresentados os resultados e discussões, evidenciando as 

características ambientais e morfométricas do relevo de Dourados, demonstrando os 

resultados obtidos no trabalho de campo, com destaque para os fatores ambientais que 

levam as inundações, finalizando com a análise destas causas. Por fim, o presente trabalho 

é fechado com as considerações finais, fazendo uma compilação de tudo o que foi 

discutido.  
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INTRODUÇÃO 

A água bem como os recursos hídricos provenientes dos rios, lagos e fontes 

subterrâneas eram tidos como uma fonte inesgotável, podendo ser usado de maneira 

irresponsável sem se pensar nas gerações futuras. Com a chegada do século XX, o 

aumento da urbanização, da impermeabilização do solo, bem como o aprimoramento das 

técnicas de produção tanto no campo como também no meio industrial, vai tornar a água 

um elemento de valor tanto econômico como também de valor social, sendo importante 

para a reprodução da vida humana no planeta terra (TUCCI 2003).  

A partir do século XX, mais especificamente, a partir da década de 1940 com a 

perceptível finitude da água e com os evidentes problemas ambientais ocorrendo no meio 

urbano, diversas comunidades cientificas ao redor do mundo começam a criar medidas e 

dispositivos ligados ao planejamento urbano com o intuito de mitigar estes problemas, é 

a partir deste momento que não só as águas superficiais como também as bacias 

hidrográficas e bacias hidrográficas que estão inseridas no contexto urbano.  

No Brasil, estes temas começam a ganhar destaque a partir da década de 1970, 

tendo, porém, real destaque com a criação da constituição Federal de 1988, na qual vai 

incluir mecanismos e criar órgãos com o intuito de não só monitorar a qualidade das águas 

no País, como também passa a tratar a água como um recurso econômico, dotado de valor 

e regido pelo mercado financeiro (SALLES, et. al. 2013).  

Com a constituição Federal de 1988 é colocado mecanismos de monitoramento 

do meio ambiente e da qualidade das águas, como a criação do artigo 225 da constituição 

brasileira e com a criação Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, 

influenciando, mais adiante, com a descentralização do poder pelo governo federal, a 

criação de órgãos ligados aos governos Estaduais e Municipais, tendo também o objetivo 

de controle e monitoramento do meio ambiente e dos recursos naturais.  

É dentro destes diferentes contextos e escalas em que o presente trabalho 

demonstra como as diferentes formas de uso e ocupação do solo urbano, junto com a 

perspectiva de produção capitalista do espaço, ajudaram no surgimento de ocorrências de 

inundações na cidade de Dourados – Mato Grosso do Sul – Brasil (figura 1).  

Dourados é a segunda maior cidade do Estado de Mato Grosso do Sul, com 

243,368 habitantes segundo o último censo do IBGE (2023), sendo também, um 

importante polo econômico e cientifico da região Sul, por conta de importantes empresas 

do agronegócio e da área da saúde estarem instaladas na cidade, estando próximas 
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também de universidades como: Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD; a 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS; Universidade da Grande 

Dourados – UNIGRAN e Anhanguera.  Em anexo, segue um mapa de localização de 

Dourados (figura 2). 

Figura 1. Notícia da rádio 94 FM de alagamento em Dourados em novembro de 2018 

Fonte:  Adaptado de Bento (2018).  

Organização: Elaborado pelo autor. 



Projeção: Coordenadas Geográficas - 
SIRGAS 2000; 

Fonte: Malha Municipal do IBGE - 
Setor de Geociências;  

Ano: 2022;
Escala da fonte: 1/250.000

Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 10/01/2024

Figura 2. Mapa de 
Localização de Dourados

Figura 2. Mapa de Localização de Dourados
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Outro fator de escolha da cidade de Dourados como área de pesquisa para o 

presente trabalho, se deu pelo fato de que ao longo da sua história de criação e de 

formação territorial, o município de Dourados já passou por diversas experiências de 

ocupação, sendo que, em um primeiro momento o município já foi alvo da política de 

ocupação do Centro Oeste com a “marcha para o Oeste”, criado pelo Estado Novo do 

governo de Getúlio Vargas, no qual criou a Colônia Nacional de Dourados – CAND em 

1943 (CARLI, 2005). 

Mesmo com o fracasso da colônia agrícola, por conta da chegada de diversos 

colonos para o município, a criação da área urbana vai ser impulsionada pelo mercado 

imobiliário local, que tira bastante proveito disso (CAMPOS 2018). Neste momento, até 

a década de 1980, por conta do constante crescimento da cidade e a instalação de 

indústrias e empresas especializadas na produção agrícola faz chegar também uma mão 

de obra qualificada, com maior instrução formal, como professores, engenheiros, 

agrônomos e topógrafos. 

Em 1940, com o aumento populacional de Dourados, o investimento na 

construção de benfeitorias públicas passam a ser presentes na cidade, iniciando um 

processo de urbanização, que tem como base, uma perspectiva sanitarista, na qual, passa 

a ver os rios e águas superficiais presentes no meio urbano como um “empecilho” para o 

crescimento urbano, sendo, que é neste momento, que muitos rios e cursos d’águas 

passam a ser retificados e canalizados, ao mesmo tempo em que ocorre o processo de 

impermeabilização do solo, mudando o ciclo natural das águas, bem como a própria 

função e dinâmica ambiental desempenhada pelo relevo.  

A partir da década de 1970, com os investimentos em habitação realizados pelo 

Governo Federal através do Sistema Financeiro de Habitação – SFH e pelo Banco 

Nacional de Habitação – BNH, buscaram diminuir o déficit habitacional, já presente nesta 

época em Dourados, ao mesmo tempo, em que tentaram resolver, os problemas ligados 

ao escoamento superficial das águas proveniente das chuvas, construindo pontos de 

captação e sistemas artificiais de drenagem das águas pluviais. Estas obras urbanas, 

financiadas tanto pelo BNH quanto pelo SFH vão se mostrar ineficazes para a resolução 

destes problemas, demonstrando, que a perspectiva sanitarista de urbanização já não era 

mais o suficiente.  

A partir do final da década de 1990 para o começo dos anos 2000 a preocupação 

sobre o meio ambiente do município se torna um tema recorrente no governo municipal, 

sendo, a partir dos anos, principalmente com a criação do plano diretor em 2008, adotado 
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diversas medidas com o intuito de impedir o avanço da urbanização sobre áreas 

consideradas ambientalmente impróprias como encostas de morros, beiras de rios e cursos 

e áreas íngremes. É no ano de 2008, junto com a construção do plano diretor, são criados, 

diversos parques e áreas de reservas ambientais, sendo elas matas ciliares e parques 

municipais, como o parque Anulpho Fioravante e das reservas ambientais de matas 

ciliares criadas próximas a avenida Hayel Bom Faker. 

Outro fator importante a ser destacado é que os problemas de inundação como 

também os problemas ambientais analisados no presente trabalho estão intrinsicamente 

ligados aos problemas de produção do espaço urbano de Dourados, que sob a perspectiva 

capitalista obrigou muitas pessoas que não puderam adquirir uma casa via mercado 

formal a ocuparem locais ambientalmente impróprios para a habitação (como será 

demonstrado no decorrer do trabalho), criando assim um caso também de exclusão social 

daqueles que não poder aquisitivo (CAMPOS 2018). 

Apesar das tentativas do governo municipal de resolver a problemática do déficit 

habitacional e da ocupação irregular de áreas ambientalmente imprópria, o discurso 

ambiental também vai ser apropriado pelo mercado imobiliário local, com o intuito de 

aumentar não só as suas margens de lucro como também a de aumentar a áreas passíveis 

de ocupação humana para a construção de imóveis para o mercado local, tendo neste caso, 

um valor de troca sobreposto ao valor de uso.  

Bacias hidrográficas urbanas, inundações, plano diretor e cartografia, são palavras 

recorrentes quando se falam de natureza e cidades. Os temas tratados neste presente 

trabalho têm o objetivo de demonstrar que o atual modelo de produção das cidades 

adotados tem mudado não só o ciclo natural da água, como também toda uma dinâmica 

ambiental presente antes do processo de urbanização, na qual, que uma vez alterada, 

desencadeia situações como enchentes e inundações no meio urbano. Os principais 

objetivos do trabalho são: 

• Evidenciar a forma de apropriação do solo urbano perpetrada em Dourados;

• Detalhar os fatores econômicos, políticos e sociais que levaram a escolha do modo

de produção do espaço urbano;

• Demonstrar como o modo de apropriação e produção do espaço urbano de

Dourados levaram a ocorrência de enchentes e inundações nos períodos de

chuvas.
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É a partir destes objetivos, em que o presente trabalho, vai expor propostas e medidas que 

podem resolver a problemática ambiental urbana ligada ao escoamento superficial das 

águas proveniente das chuvas. 
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1.1.Estudos em ambientes urbanos 

Em escala mundial, a preocupação com a qualidade de vida das populações urbanas 

leva em consideração questões relacionadas à forma da ocupação do solo no meio urbano, 

com a degradação de recursos como a água, bem como com a qualidade de vida destas 

populações inseridas nas cidades, tendo questões como: ocupações de encostas e morros 

íngremes, fundos de vales e encostas de rios como temas importantes para a área 

ambiental.  

Segundo Salles et. al (2013), a preocupação ambiental no meio Urbano vai surgir, de 

forma sucinta, a partir da década de 1930 na Europa, tendo, em 1933, durante o IV 

Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM), a criação da carta de Atenas, 

na qual, entre todos os seus objetivos, já demonstrava a sua preocupação com o meio 

ambiente urbano, sendo este ambiente o vetor de uma melhor qualidade de vida para os 

seus habitantes.  

Na América Latina, ainda segundo Salles et. al (2013), esta preocupação vai surgir a 

partir da década de 1950, tendo o enfoque nas populações mais pobres, que naquele 

período já eram pressionadas para as áreas ambientalmente inadequadas. Essa 

preocupação também vai trazer, como resultado, uma carta de diretrizes para a busca da 

prevenção e solução dos problemas ambientais no meio urbano em um congresso de 

Arquitetura realizado em Bogotá, dando origem a carta de Bogotá. Este instrumento foi 

direcionado para gestores, planejadores e políticos contendo diretrizes para um bom 

planejamento urbano, já levando em conta a preocupação com o meio ambiente.  

No Brasil, segundo Mendonça (2004) esta preocupação só vai surgir entre o final dos 

anos 1960 e começo dos anos 1970, levando em conta, a preocupação com a qualidade 

de vida no meio urbano. Ao contrário da Europa e do restante da América Latina, a 

preocupação com a qualidade de vida no meio urbano vai ser expressada a partir da 

criação dos planos diretores municipais, nos quais, os principais focos eram sempre no 

ordenamento e desenvolvimento da cidade. Segundo Aguiar (2016), em escala mundial, 

esta preocupação só ganhou destaque na década de 1990, com a publicação de um guia 

de gestão de ambientes urbanos para as cidades, produzido pela Organização das Nações 

Unidas – ONU. 

Com a criação e promulgação da Política Nacional de Meio Ambiente em 1981, o 

governo Brasileiro adota diretrizes e mecanismos para instituir as políticas públicas de 

preservação ambiental, tendo, com a resolução 001, do Conselho Nacional de Meio 
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Ambiente – CONAMA, que também foi criado no mesmo ano, a regularização dos 

estudos e diagnósticos ambientais no Brasil, tendo assim, uma maior clareza sobre o papel 

que seria desempenhada por este conselho a partir deste momento.  

A partir da década de 1990 o Brasil passa a presenciar um avanço técnico e 

metodológico nos estudos ambientais como um todo, tendo, em um primeiro momento, o 

aumento de nível de diagnósticos ambientais ligados ao planejamento ambiental de bacias 

hidrográficas, e, em um segundo momento, o aumento dos estudos ambientais, inclusive 

no ambiente urbano. Na geografia, os estudos ambientais de ambiente urbano vão surgir 

na forma de estudos ligados a formas de ocupação das encostas e do solo urbano, bacias 

hidrográficas presentes no meio urbano, risco geotécnico e a Antropogeomorfologia 

Urbana.1 

Ao longo da sua história, o ser humano sempre viu a natureza como algo “externo”, 

tratando o mesmo como uma fonte de recursos inesgotáveis, sendo que, com o evidente 

crescimento das cidades a partir da década de 1960 e com adensamento urbano ainda 

maior, acaba criando um sistema próprio, um sistema antrópico, sendo diferentes dos 

sistemas biológicos e físicos, (SANTOS FILHO, 2011) afastando ainda mais o ser 

humano da noção e percepção do todo. Apesar disto, as cidades não deixam de sofrer com 

as consequências de mudanças climáticas e de desastres naturais, sejam eles em nível 

global, regional ou local. 

Nos próximos parágrafos será demonstrando de que maneira a impermeabilização do 

solo, o surgimento de enchentes, alagamentos e inundações no meio urbano, vão forçar a 

legislação brasileira, a partir do seu processo de democratização em 1988, produzir leis e 

instrumentos normativos além de formas de monitoramento e prevenção de desastres 

ambientais, levando em conta as possíveis características do meio físico e ambiental no 

qual uma cidade pode estar inserida.  

Segundo Souza (2004), a ideia de “poluidor pagador”, foi colocada no artigo 225 da 

Constituição Federal como uma forma de “punição” para aqueles que degradam o meio 

ambiente e a natureza, que é vista e tratada como um recurso pela mesma constituição, 

pelo fato, de ser através dela, que setores produtivos como o agronegócio, conseguem 

1 Antropogeomorfologia urbana, segundo Santos Filho (2011), é o estudo das ações antrópicas no meio 

natural, levando em conta o ambiente formado pela presença e intervenção humana ao longo do tempo e 

espaço, considerando três elementos morfológicos básicos: formas, materiais e processos da superfície 

terrestre. 
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extrair a sua produção de grãos, utilizando a água e o solo como matérias primas para a 

sua produção agrícola.   

Para Gomes (2008), esse viés começa a apresentar mudanças a partir da

conferência das Nações Unidas, realizada em Estocolmo em 1972, pois, foi nessa 

conferência em que surgiu a noção do direito fundamental ao meio ambiente e o direito à 

vida, sendo estes, vistos de maneira interligada e interdependente.  

O Brasil passa a adotar esta perspectiva a partir da criação do artigo 225 pelo 

Governo Federal, deixando claro a sua preocupação com a preservação do meio ambiente 

e dos recursos hídricos existentes no território Nacional, sem retirar, a responsabilidade 

dos Estados e Municípios pela preservação deste importante recurso.  

Como aponta Gomes (2008), o artigo 225 da Constituição Federal, coloca a 

proteção do meio ambiente e o bem estar da população como prioridades inalienáveis, 

deixando, porém, uma brecha, na qual permite, que os causadores de danos ambientais 

realizem medidas de recuperação ambiental, mesmo se o grau do impacto ambiental for 

considerado irreversível.  

Uma contradição no artigo, é a permissão do uso dos recursos naturais presentes 

no meio ambiente, desde que, não haja impacto ambiental, algo cientificamente 

impossível, pelo fato de que, até a menor das atividades produtivas gera algum tipo 

impacto no meio ambiente.  

O que pode ser medido e prevenido é o grau do impacto ambiental causado, 

podendo ser dividido, entre aqueles que permitem a recuperação do meio ambiente a 

médio e longo prazo, dos impactos ambientais que geram mudanças e consequências 

negativas consideradas irreversíveis, sendo algo não suportado pelo ecossistema aonde 

determinada atividade se encontra.  

Ao explicar a estrutura do artigo 225 da Constituição Federal, Souza (2004), deixa 

claro, que Meio Ambiente e natureza, são predominantemente tratados como recursos, 

tanto na esfera social como também na econômica, sendo, inclusive, dotado de valor 

(preço). Mesmo que o artigo 225 tenha o objetivo de proteger a natureza e o meio 

ambiente, a importância econômica fica em evidência, refletindo, diretamente nas 

políticas públicas criadas a nível Municipal e Estadual para a preservação do Meio 

Ambiente.   

No Estado de Mato Grosso do Sul, por exemplo, a partir da década 1970, com a 

ocupação do território voltada para a produção de grãos, fez o mesmo criar leis, políticas 

e órgãos públicos Estaduais voltados para a preservação do meio ambiente e, 
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principalmente, dos recursos hídricos, como: Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

(CERH); Secretaria do Meio Ambiente, Planejamento, Ciência e Tecnologia  (SEMAC); 

Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH) e o Instituto de Meio 

Ambiente do Mato Grosso do Sul (IMASUL), sendo estes, voltados com a mesma 

finalidade do artigo 225, que é o de preservar os recursos naturais para a gerações futuras, 

incentivando o seu uso racional e sustentável.   

Apesar de toda uma infraestrutura e arcabouço de leis criados para a preservação 

do meio ambiente e dos recursos naturais como os recursos hídricos, disciplinando o uso 

dos mesmos e incentivando o seu uso racional e sustentável como demonstra 

Alves (2019); Alves, Silva e Brugnolli (2021), acaba criando um conflito, por

conta de interesses econômicos da região, advindos principalmente do agronegócio, 

isto porque, quando se fala em uso dos recursos naturais de forma racional e não 

predatória, como os recursos hídricos, se fala em um uso que não atenda os interesses do 

mercado e sim aos interesses do coletivo, com finalidade social ao invés de econômica.  

Segundo Marinho (2015), as leis e diretrizes ambientais existentes no Estado de 

Mato Grosso do Sul, apresentam uma contradição, por tentar conciliar o uso racional e 

sustentável dos recursos naturais existentes no território, com as demandas produtivas, 

advindas principalmente do agronegócio. Por conta disso, o Estado tenta promover a 

preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável por meio de incentivos 

financeiros, como: isenção de impostos; pagamentos de bonificações e reduções de taxas, 

tornando esta ideia, em um negócio lucrativo.  

As leis e diretrizes criadas tanto na esfera Federal como também na Estadual, 

colocam o valor de troca acima do valor de uso da água, tendo, este valor, definido pelo 

mercado financeiro e especulativo. A partir de 1988, o Estado, por meio de parcerias 

público-privada, vem envolvendo a iniciativa privada para a construção de grandes obras 

de rede de drenagem no meio urbano, na tentativa de resolver os problemas ligados com 

a gestão de recursos hídricos. A partir de 2021, com a aprovação do novo marco do 

saneamento básico, esta prática e parceria ganhou mais força e incentivo.  

Neste contexto, a cidade de Dourados/MS, entre as décadas de 1940 a 1970, na 

tentativa de resolver o seu problema de déficit habitacional urbano, cria políticas públicas 

de habitação urbana em fundos de vales, trazendo, após este período a integração dos 

mesmos e dos cursos d’águas locais para o meio urbano através da criação de parques 

municipais. Conforme demonstra Campos (2018) a apropriação do discurso ambientalista 

pelo mercado imobiliário local, cria as condições perfeitas para que a especulação 
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imobiliária e fundiária seja realizada em locais que não são fundos de vales e/ou que não 

fiquem próximos a cursos d’águas locais, dando, a problemática de habitação urbana em 

Dourados um viés não só ambiental como também econômico e social.  

Os estudos ambientais realizados no meio urbano são importantes pelo fato de 

evidenciar que os aspectos físicos como declividade, geologia e geomorfologia, mesmo 

não sendo algo perceptível param quem mora nas cidades, ainda estão presentes e 

conseguem influenciar na dinâmica ambiental do meio urbano. Estes fatores, aliados a 

forma de uso e ocupação do solo urbano, podem, ou não, ser tornar fatores 

desencadeadores de possíveis desastres ambientais como deslizamento de terras, 

enchentes, alagamentos e inundações no meio urbano. 

1.2. A importância do plano diretor para o município de Dourados/MS 

O plano diretor, surge enquanto instrumento inserido pela Constituição Federal de 

1988, (artigo 182), decretando que municípios que possuem mais de 20.000 habitantes, 

devem ter seu plano diretor como um instrumento obrigatório de desenvolvimento sob a 

responsabilidade dos governos municipais para o seu desenvolvimento, sendo, segundo 

Braga e Gouveia (2020), passível de punição para os municípios que

descumpram esta determinação. O plano diretor tem, como principal objetivo, 

a garantia de um desenvolvimento integrado e considerado ambientalmente 

sustentável, sendo obrigatória a sua construção participativa entre a sociedade civil e 

os diferentes setores que a compõem. 

Segundo Carvalho (2002), a Lei 10.257 de 10 de julho de 2001, denominada de 

Estatuto das Cidades, na qual determina as diretrizes e normas jurídicas para a aplicação 

de intervenções urbanas realizadas pelo poder municipal, bem como o seu auxílio no 

plano urbano, a partir da criação dos planos diretores. Estes itens se tornaram obrigatórios 

a partir da constituição de 1988, ganhando mais força como um importante instrumento 

técnico e político.  

O Estatuto das Cidades, enquanto instrumento, técnico e político voltado para o 

planejamento urbano tem como principal objetivo, garantir instrumentos capazes de 

assegurar um crescimento e desenvolvimento sustentável das cidades, levando em conta 

também o bem estar de seus munícipes bem como as suas necessidades.  
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Segundo Braga (1995), o plano diretor deve ser elaborado de forma transparente 

e aberta para com toda a sociedade civil, focando nos problemas específicos de cada 

município, principalmente naqueles que estão ligados às questões de moradia, saúde, 

transporte. Deve focar, também, no ordenamento da cidade, por meio do controle, 

parcelamento e divisão do uso e da ocupação do solo, além, é claro, de solucionar ou 

mitigar problemáticas ambientais do município.  

Dois fatores muito importantes, ressaltados por Rezende e Ultramari (2007), é 

sobre o poder financeiro e a equipe dos governos municipais, pois, segundo os autores, é 

importante que as prefeituras tenham uma boa verba e uma boa equipe técnica 

interdisciplinar, para a garantia do sucesso da aplicação do plano diretor municipal.  

No caso do Município de Dourados, o seu plano diretor atual (Lei Complementar 

N° 72, de 30 de dezembro de 2003) necessita de uma revisão, pelo fato de ter sido criado 

e homologado em 2009, completando, em 2019, o prazo de 10 anos, tempo dado pela 

constituição federal para a sua revisão obrigatória.  

Segundo o IBGE (censo de 2022), o município de Dourados possui uma 

população 243,368 habitantes, sendo também uma importante cidade para a região sul do 

Estado de Mato Grosso do Sul, por concentrar, na região, as principais empresas ligadas 

a área da saúde e do agronegócio, além de ser um polo de pesquisa e desenvolvimento 

por conta da concentração de Universidades presentes no município, como: a 

Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD; a Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul – UEMS; Universidade da Grande Dourados – UNIGRAN e Anhanguera. 

No plano diretor municipal ainda vigente do município, constam 12 áreas 

delimitadas como zonas de interesse social – ZEIS. As áreas delimitadas como ZEIS, no 

perímetro urbano de Dourados são áreas que, basicamente, caracterizadas por bairros 

residenciais ocupadas de forma irregular segundo a justiça e o governo municipal, devido 

a problemática de déficit habitacional existente e ainda persistente. Curiosamente, as 

áreas classificadas como ZEIS se encontram justamente nos pontos mais extremos da 

cidade, localizadas em beiras de córregos e/ou encostas e áreas de várzea, áreas estas 

consideradas impróprias ambientalmente para habitação humana.  



Figura 3. Mapa da ZEIS DE DOURADOS

Fonte: Adaptado da Prefeitura Municipal de Dourados. 2011

Organização: Elaborado pelo autor.



29 

O plano diretor de Dourados/MS (DOURADOS, 2003) apresenta como principais 

diretrizes o desenvolvimento sustentável, auxiliando demandas ligadas ao bem estar da 

população e da área produtiva, principalmente aquela ligada ao agronegócio, além da 

preservação de áreas verdes, mananciais e cursos d’águas presentes na área urbana de 

Dourados. Para isso, o plano diretor de Dourados cria uma estrutura com o intuito de 

promover tais objetivos, sendo, o principal deles o Sistema de Planejamento Municipal – 

SISPLAM, órgão público criado com a finalidade de promover a cooperação conjunta 

entre sociedade civil e poder público municipal para a execução de políticas públicas.  

O SISPLAM é estruturado a partir do Conselho Municipal do Plano diretor – 

órgão de caráter consultivo e autônomo, sendo responsável pela implementação daquilo 

que foi proposto no plano diretor, sendo auxiliado pelos demais órgãos como:  

• Conselho Municipal de Desenvolvimento urbano – CMDU;

• Conselho Municipal de Desenvolvimento – CMD;

• Conselho Municipal de defesa do Meio Ambiente – COMDAM;

• Conselho Municipal de habitação de habitação popular – CMHAB;

Cada um destes conselhos citados tem os seus objetivos específicos ligados aos 

seus respectivos temas, sendo que, todos estes órgãos municipais bem como o próprio 

SISPLAM é subordinado ao instituto de planejamento e meio ambiente de Dourados – 

IPLAN que tem como objetivos: a execução das diretrizes e cumprimento das metas 

estabelecidas no plano diretor, como também, de execução do planejamento urbano e 

territorial da cidade, de maneira que atenda as demandas não só sociais como também 

econômicas e produtivas consideradas importantes para Dourados, principalmente 

aquelas ligada à habitação, saúde, educação e geração de emprego.   
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1.3. Bacias hidrográficas e bacias hidrográficas urbanas 

As Bacias hidrográficas são um sistema aberto, marcada topograficamente por 

divisores de água e que tem seu curso de água principal e tributário (BARRELA, Et. al. 

2001). As bacias hidrográficas urbanas são caracterizadas (em sua grande maioria), pela 

total impermeabilização do solo, quebrando o ciclo de reabastecimento dos lençóis 

freáticos e fontes de águas subterrâneas, fazendo com que a água das chuvas seja levada 

para outros locais por intermédio da rede de drenagem urbana, podendo, ser reservatórios 

e/ou locais de tratamento de água, para, posteriormente, utilizando para o consumo 

humano ou para a manutenção de diferentes setores produtivos da economia. 

Na área de planejamento e gestão ambiental, já é muito difundida e compreendida 

a importância de bacia hidrográfica enquanto uma importante unidade de planejamento 

(BRASIL,1997) principalmente quando se trata de conservação ambiental e de 

desenvolvimento sustentável. De maneira geral, nos estudos ambientais há diversas 

definições sobre o que é uma bacia hidrográfica, e para o presente trabalho, como forma 

de facilitar o processo de análise bem como o entendimento sobre a bacia hidrográfica 

dentro do contexto urbano, a mesma será entendida como tal a partir da delimitação feita 

por Lima e Zakia (2000), que delimita a bacia hidrográfica como:  

“São sistemas abertos, que recebem energia através de agentes 

climáticos e perdem e energia através do deflúvio, podendo ser descritas 

em termos variáveis interdependentes, que oscilam em torno de um 

padrão e, desta forma, mesmo quando perturbadas por ações antrópicas, 

encontram – se em equilíbrio dinâmico. Assim, qualquer modificação 

no recebimento ou na liberação de energia, ou modificação na forma do 

sistema, ocorrerá uma mudança compensatória que tende a minimizar 

o efeito da modificação e restaurar o estado de equilíbrio dinâmico.”

(Lima e Zakia. Página 36. 2000)

O conceito exposto pelos autores leva em conta as intervenções antrópicas 

realizadas a nível de bacia hidrográfica, se tornando o mais adequado para analisar as 

transformações de bacias hidrográficas inseridas no meio urbano, por conta do seu alto 

grau de intervenção e transformação por conta da interferência humana. Neste sentido, 

Pires, Santos e Del Prete (2002) levam em conta fatores naturais como, o tipo de solo, 

características de relevo e de declividade níveis de chuvas ao longo do ano, como fatores 

importantes para decidir qual atividade econômica deve ser implantada naquela área. 

Assim sendo, Borsato e Martoni (2018) definem uma bacia hidrográfica como: 
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“uma área limitada por um divisor de águas, que separa das bacias 

adjacentes e que serve de captação natural da água de precipitação 

através das superfícies vertentes. Por meio de uma rede de drenagem, 

formada por cursos d’água, ela faz convergir os escoamentos para a 

seção de enxutório, seu único ponto de saída.”   

(Borsato e Martoni, Página 273. 2018) 

Barrella. et. al. (2001), por sua vez, define uma bacia hidrográfica como: 

“Um conjunto de terras drenadas por um rio e seus afluentes, formada 

nas regiões mais altas do relevo por divisores de água, onde as águas 

das chuvas, ou escoam superficialmente formada por riachos e rios, ou 

infiltram no solo para a formação de nascentes e do lençol freático. As 

águas superficiais escoam para as partes mais baixas do terreno, 

formando riachos e rios, sendo que as cabeceiras são formadas por 

riachos que brotam em terrenos íngremes das serras e montanhas e à 

medida que as águas dos riachos descem, juntam-se a outros riachos, 

aumentando o volume e formando os primeiros rios, esses pequenos 

rios continuam seus trajetos recebendo água de outros tributários, 

formando rios maiores até desembocar no oceano (Barrela et.al. Página 

188. 2001)

É importante destacar que uma bacia hidrográfica inserida no meio urbano não 

deixa de ser uma bacia hidrográfica, embora sofra, geralmente, significativos impactos 

gerados por conta da urbanização (em alguns casos mais específicos como os de São 

Paulo, é muito comum ter rios e cursos d’água totalmente canalizados e submersos, 

transformando o rio em uma rua ou avenida).  

Sendo assim, a principal característica de uma bacia hidrográfica urbanizada é, 

principalmente, o seu menor índice de permeabilização bem como a completa retirada da 

sua vegetação original sendo estes fatores, um dos principais desencadeadores das 

inundações ocorridas no meio urbano em algumas cidades. Por este motivo, é importante 

entender como são conceituadas uma bacia hidrográfica urbana e uma rede de drenagem 

urbana. Segundo Botelho (2011), as bacias hidrográficas urbanas são:  

“Marcadas pela diminuição do tempo de concentração das suas águas e 

pelo aumento dos picos de cheias, quando comparadas às condições 

anteriores à urbanização. Hall (1984) e Tucci (2003) alertam para a 

ocorrência desses processos nas áreas urbanas e Porto et.al (2001) 

afirmam que, em casos extremos, o pico de cheia numa bacia hidrográfica 

urbana pode chegar a seis vezes mais do que o pico dessa mesma bacia 

em condições naturais.” (Botelho. Página 73. 2011) 
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Segundo Tucci (2003) rede de drenagem urbana é basicamente um sistema

urbano criado com o objetivo de escoar a água superficial proveniente das chuvas e 

impedir inundações no meio urbano, indo muito além daquilo definido pela engenharia. 

Já segundo Righetto; Moreira e Sales (2009), um sistema de drenagem Urbana é a 

infraestrutura que drena as águas provenientes das chuvas (pluviais), assim como 

as áreas de infiltração e de retenção dessas águas, como galerias de coleta de água 

(conhecidas também como bocas de lobo), sarjetas, bacias de infiltração e de retenção e 

galerias e tubos de ligação.  

Na bibliografia especializada, a bacia hidrográfica urbana tem uma importância 

central, principalmente pelo fato de ser o local aonde se capta e armazena as águas da 

chuva, sendo também, um importante recurso para o meio urbano.  

Com relação às bacias hidrográficas no Brasil, convêm apresentar o papel da 

Política Nacional de Recursos Hídricos, criada pela Lei  Nº 9.433, de 8 de Janeiro de 

1997, no qual instituindo a PNRH por meio da criação de um sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, possibilitou mecanismos de gestão como os 

Comitês de Bacias Hidrográficas.  

Estes foram criados com o intuito de estabelecer um uso racional dos recursos, 

levando em conta tanto os fatores sociais como o econômico, tendo o intuito de se chegar 

a um consenso entre todos aqueles que utilizam os recursos hídricos da bacia hidrográfica 

tratada no conselho, levando em conta todos os fatores, ficando a cargo dos comitês 

conforme artigo 38 da Lei 9.433 compete aos mesmos:  

• Articular debates com os entes envolvidos na comissão referente aos recursos

hídricos da bacia hidrográfica;

• Arbitrar em primeira instância sobre os conflitos relacionados a bacia

hidrográfica;

• Aprovar um Plano de Recursos hídricos;

• Acompanhar a execução do Plano de Recursos hídricos e tomar providencias para

o cumprimento de suas metas quando for necessário;

• Estabelecer normas de cobrança pelo uso dos recursos hídricos da bacia bem como

a sua possível isenção caso as captações, lançamentos e derivações sejam

consideradas de pouca expressão;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.433-1997?OpenDocument
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• Estabelecer critérios de divisão de custos de obras e intervenções na bacia nas

quais sejam do interesse de todos os envolvidos no comitê.

É importante destacar também, que os comitês de bacias hidrográficas são uma 

forma horizontal de governança de um importante recurso, a água, incentivando a 

democracia participativa aonde são criados os comitês, criando também, uma forma 

descentralizada de gestão, incluindo não só órgãos governamentais como também a 

sociedade civil, trazendo um modelo de gestão compartilhada.  

Obviamente, essa nova forma de gestão participativa e horizontal também tem os 

seus desafios, por conta dos conflitos de interesses ao se constituir um comitê com os 

mais diferentes grupos, sendo que, em muitos momentos alguns comitês tem que conviver 

com o fato do interesse político e econômico de alguns grupos sobrepor o interesse da 

maioria, criando assim, questionamentos da legitimidade dos comitês (JACOBI e 

FRACALANZA, 2005).  

Na bibliografia especializada é apontado que grande parte dos problemas 

ambientais urbanos estão ligados, seja de forma direta ou indireta, aos recursos hídricos 

e as bacias hidrográficas inseridas no meio urbano. Outro fator no qual também aparece 

frequentemente na bibliografia especializada é que a expansão urbana é o fator principal 

para o surgimento de tais problemas, não levando em consideração as questões sociais e 

econômicas ligadas a esta expansão.   

No presente trabalho, é importante destacar que muitas das expansões urbanas se 

dão por conta da desigualdade social inserida no contexto urbano, que manifestada na 

moradia, é tratada como uma mercadoria nas cidades, obrigando aos 

socioeconomicamente vulneráveis a ocupar áreas ambientalmente impróprias, tais como 

as áreas de várzea e as matas ciliares (BRAGA e GOUVEIA 2020) pelo fato de serem

as únicas áreas, em que na maioria dos casos, ainda não foi apropriada pelo mercado 

imobiliário local. 

Outro fator, no qual, também merece destaque é o fato dos temas referentes ao 

saneamento urbano estarem diretamente ligados a questão da propriedade privada, 

sendo que, tais serviços públicos só chegam a propriedades e casas judicialmente 

regularizadas, caso que não ocorrem com propriedades construídas em áreas 

ambientalmente impróprias, pois, além de oferecerem um risco a vida de quem 

constrói nestas áreas também são consideradas pela justiça e pelo Estado como ilegais, 

complicando ainda mais a situação (GOMES E HELLER, 2009). 
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Os estudos que envolvem as bacias hidrográficas inseridas no meio urbano são 

importantes por demonstrar que mesmo as bacias hidrográficas que tiveram os seus cursos 

d’águas profundamente alterados não deixam de ser o que eram, além de que muitas 

destas mudanças hidrológicas são as principais fontes desencadeadoras dos tidos 

desastres ambientais no meio urbano (muitas vezes aparecendo na mídia como casos 

enchentes, alagamentos e inundações).  

Rezende e Ultramari (2007), nos seus estudos envolvendo microbacias urbanas no 

município de Campinas, no Estado de São Paulo, demonstram, por exemplo, que 

alterações como a impermeabilização do solo, canalização e retificação de rios não só 

diminuíram a qualidade da água coletada localmente, como também possibilitaram um 

maior empobrecimento dos solos, deixando claro que, apesar da importância da bacia 

hidrográfica de um rio não ser percebida pelas pessoas no meio urbano, a mesma 

influencia negativamente a qualidade ambiental do meio urbano quando alterada em suas 

configurações ambientais.  

Diante de tudo isso, vale salientar que a área urbana de Dourados/MS, mesmo 

tendo uma política ambiental promissora, a mesma não deixa de apresentar características 

muitos comuns a de qualquer outra cidade ao redor do Brasil que é a extrema 

impermeabilização do seu solo e a dependência de uma rede de drenagem urbana para a 

captação e escoamento das águas superficiais provenientes da chuva, vinda de uma 

abordagem extremamente técnica e contraditória se analisada na questão ambiental, 

principalmente, se for levado em consideração que isso se origina de uma visão sanitarista 

proveniente do século XX. 

É importante salientar que os tópicos a seguir irão tratar do principal fator de 

mudança na dinâmica de uma bacia hidrográfica inserida no meio urbano, que é a sua 

total impermeabilização, mudando não só a dinâmica de reabastecimento das águas 

superficiais como também dos lençóis freáticos.  

O principal impacto ambiental no meio urbano causado pelo ser humano já ocorre 

com esta mudança, alterando não só a dinâmica de uma bacia hidrográfica como também 

a forma em que a água, enquanto um recurso natural dotado de valor econômico é tratado 

no meio urbano.  

Os próximos parágrafos a seguir tem o objetivo central de demonstrar como a 

visão cartesiana advinda dos engenheiros, arquitetos e planejadores urbanos, foi colocado 

na prática para a construção das redes de drenagem urbana tidas como tradicionais, pelo 

fato de ver os rios, lagos e mananciais como um incomodo, empecilho para o 
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desenvolvimento urbano e, incentivando a canalização e retificação dos mesmos,  tendo 

uma mudança deste paradigma somente a partir da década de 1970, sendo, ainda sim, 

muito limitada por conta de propor soluções para os problemas ligados a drenagem e a 

captação de água chuva apenas de maneira superficial e de forma bastante tecnocrática. 

Segundo Pereira e Ito (2017), o conceito de drenagem urbana surgiu no século 

XIX, na Inglaterra, ainda no princípio da revolução industrial, tentando resolver os 

problemas de saúde pública relacionados à contaminação das águas consumida por seus 

cidadãos, incorporando, estes conceitos, as denominadas práticas “higienistas,” chegando 

ao Brasil pelo médico sanitarista Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro, então Capital do País, 

no início do Século XX. Assim como na Inglaterra, consistiu na criação de sistemas 

unitários que recolhessem separadamente as águas pluviais e os esgotos gerados pelas 

casas e indústrias.  

Ainda segundo Pereira e Ito (2017), com a expansão da urbanização ao redor do 

mundo, grande parte das cidades adotam modelos e ideais aonde rios e leitos fluviais são 

retificados e canalizados com o intuito de transportar não só a água da chuva, como 

também qualquer tipo de lixo gerado, para bem longe do meio urbano no menor tempo 

possível, sendo estes, inseridos em um contexto de drenagem urbana aonde a premissa da 

eficiência hidráulica era a lei, baseada em cálculos de picos de cheia e vazão.  

É importante destacar que boa parte das cidades brasileiras optam por este modelo, 

tendo o duplo intuito de resolver os problemas ligados a enchentes, alagamentos e 

inundações no meio urbano, como também, para dar espaço a grandes ruas e avenidas, 

permitindo o tráfego não só de pessoas como também de automóveis, abrindo ainda mais 

espaço para a indústria automobilística que começou a ganhar destaque no País a partir 

da década de 1950.  
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1.4. Inundações em ambiente urbano 

 Primeiramente, é importante conceituar o que é inundação. Segundo a literatura 

especializada, conforme aponta Botelho (2004), o termo inundação é utilizado para relatar 

casos de áreas próximas das margens de rios e/ou de cursos d’água que, dentro dos 

períodos de poucas chuvas permanecem secas, porém sendo tomada pela água quando 

ocorre a elevação do rio por conta de chuvas intensas em período de considerados 

chuvosos. Dentro desta definição, conforme também afirmam os autores, há duas 

subdivisões, sendo elas a de inundação gradual e a de inundação brusca.  

          Para a definição de inundação gradual, segundo Tucci e Bertoni (2003), são 

inundações que demoram mais do que 6 horas para ocorrer, sendo as inundações 

consideradas de tipo bruscas aquelas que ocorrem dentro ou em intervalo menor do que 

6 horas, tornando-se, o tempo, o critério principal para diferenciar estes dois tipos de 

inundação. Os autores afirmam e criticam esse critério de tempo, pelo fato de que não é 

levado em conta outros aspectos, como as características físicas do local afetado como a 

declividade e altitude por exemplo, bem como a intensidade da mesma.  

          Goerl e Kobiyama (2005) apontam que há diversas definições de inundações 

bruscas na literatura especializada, levando em conta, inclusive, fatores como o nível de 

interferência antrópica e característica ambientais tais como a declividade. Por este 

motivo, com o objetivo de uma análise mais voltada para o meio urbano de Dourados, o 

presente trabalho irá utilizar o conceito de inundação brusca definido por Tucci (2003), 

na qual ele define a inundação brusca como:  

“Inundações bruscas usualmente consistem de um rápido, aumento na 

elevação da superfície da água com uma anormal alta velocidade das 

águas, frequentemente criando uma parede de águas movendo-se canal 

abaixo ou pela planície de inundação. As inundações bruscas geralmente 

resultam da combinação de intensa precipitação, “inclinações íngremes”, 

uma pequena bacia de drenagem, e uma alta proporção de superfícies 

impermeáveis (Goel e Kobiyama. Página: 3. 2005).” 

          O principal motivo da escolha desta definição, para a utilização como parâmetro de 

análise no presente trabalho, se deu pelo fato deste ser um dos poucos autores que levam 

em consideração fatores como a intervenção antrópica através da impermeabilização dos 

solos combinadas com locais de alta declividade (que possibilitam a ocorrência de 

episódios de chuvas intensas em um curto período de tempo).  
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O presente trabalho entende e defende que a ocorrência de inundações no meio 

urbano ocorre pela a combinação dos fatores anteriormente citados, seja a ocorrência 

destes episódios em grandes, médias e pequenas cidades, obviamente que cada um dos 

casos dentro de contextos históricos e sociais específicos.  

Dentro do contexto urbano, toda mudança e alteração da dinâmica ecossistêmica 

de uma bacia hidrográfica deve ser entendida a partir da dinâmica de uso e produção do 

espaço urbano. Neste caso, conforme afirma Tucci (2003), para se compreender a 

dinâmica de uma bacia hidrográfica dentro do contexto da dinâmica urbana, de uma 

maneira mais ampla e integrada, é preciso se levar em conta os principais problemas 

presentes no meio urbano como: déficit de emprego, moradia e o nível de poder de 

investimento de uma cidade.  

Mas, por quê estes 3 fatores? O autor afirma que cidades onde o déficit 

habitacional e de emprego são maiores, estes centros forçam a maioria da população 

pobre a ocupar áreas consideradas então inadequadas, como fundo de vales, áreas de 

várzea e encostas extremamente íngremes.  

Por sua vez, o poder de investimento do Estado a nível municipal demonstra se o 

mesmo pode investir em programas eficazes de saneamento básico (tratamento de água e 

esgoto doméstico), sendo que os locais onde os problemas ligados ao saneamento básico 

se apresentam de forma mais intensa, estes se dão por causa da falta de investimento por 

parte do Estado nesta área.  

Outro fator que costuma ser marcante em uma bacia hidrográfica urbana são, 

segundo Botelho (2004) a diminuição do tempo de concentração das águas superficiais 

decorrentes das chuvas, tendo um pico de escoamento superficial muito maior, 

aumentando, por sua vez, o pico de cheias em áreas urbanas em até seis vezes segundo a 

autora.  

Com isso, a mesma deixa claro que, mesmo com a intervenção em uma bacia 

hidrográfica e na mudança de sua paisagem, a bacia hidrográfica vai realizar seus três 

processos geomorfológicos básicos, tais como: erosão, transporte de sedimentos e 

deposição.  

A mudança de elementos naturais de uma bacia hidrográfica como a 

impermealização do solo, mudança na largura de suas afluentes e a mudança na 

profundidade e extensão dos mesmos, levam a uma mudança na dinâmica fluvial das 

bacias hidrográficas, ocasionando, também, a sua readaptação e readequação nos três 
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processos geomorfológicos básicos, podendo trazer impactos ambientais negativos, como 

o desencadeamento de processos erosivos e de ravinamento.

É importante ressaltar que a mudança da forma de encostas, a ocupação de pontos 

mais baixos topograficamente, tais como terraços fluviais, bem como a diminuição da 

vegetação presente anteriormente em uma bacia hidrográfica, levam também a mudança 

nos processos de vazão, e cheias das águas urbanas, podendo também afetar a qualidade 

das águas caso haja a possibilidade de ser contaminada com o lixo urbano residencial e 

esgoto não tratado.  

Curioso notar que o rio, córregos e cursos d’águas no meio urbano, sempre foram 

vistos como um empecilho para o desenvolvimento urbano e econômico de uma cidade. 

Essa ideia se aproxima bastante daquela apontada por Smith (1984), referente à 

constituição de uma ideia da natureza distante e intocada do ser humano, não conseguindo 

perceber o rio junto aos constituintes de uma bacia hidrográfica, como parte de elementos 

de uma natureza próxima ao ser humano, próxima e importante para a reprodução da vida 

humana.  

Na cidade de Dourados, é comum nos períodos de chuva, ser noticiado na 

imprensa local, lugares que passaram por episódios de inundações em vários pontos do 

perímetro urbano. Não por acaso, estes episódios ocorrem, na maioria das vezes, em 

locais próximos a mananciais d’água que passaram pelo processo de retificação ao longo 

da formação do espaço urbano douradense, além do intenso processo de 

impermeabilização do solo, sendo prova que a visão sanitarista predominante no Brasil e 

no mundo durante o século XX, ainda se encontra presente na cidade. 

No capítulo referente aos resultados e discussões será discutido de que maneira 

essa percepção sobre meio e espaço urbano foi mudando ao longo do tempo, e, de que 

forma isso influenciou a organização e planejamento urbano de Dourados recentemente, 

destacando também de que maneira, isso foi apropriado pelo mercado imobiliário local 

com a ajuda do poder público municipal.  
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1.5. A cartografia como importante ferramenta para diagnósticos ambientais 

Com o surgimento de softwares de geoprocessamento e de sensoriamento bem 

como da distribuição gratuita de imagens de satélite como: CBERS; AQUA; TERRA; 

LANDSAT; DEIMOS e o Shuttle Radar Topography Mission – SRTM; pelo Instituto 

Nacional de pesquisas espaciais – INPE a partir da década de 1980, tornou possível a 

criação de diversos produtos cartográficos para o auxílio da gestão governamental em 

temas ligados a gestão ambiental e de planejamento urbano. Segue alguns exemplos dos 

materiais cartográficos possíveis de serem criadas com estes materiais:  

Uso e cobertura das terras: por meio de técnicas de geoprocessamento, e de 

observação e interpretação de imagens de satélites, como exposto por Florenzano 

(2008), é possível delimitar, quantificar, espacializar e demonstrar diferentes 

formas de uso e apropriação da área estudada, podendo também, demonstrar os 

conflitos de interesse existentes na área por meio desta técnica de mapeamento, 

como destaca Nascimento et. al (2005).  

Hipsometria: Por meio de técnicas combinadas de Geoprocessamento e de 

Sensoriamento Remoto, a produção de um mapa hipsométrico, segundo Rodrigues 

et. al (2020), é tipo de material no qual informa a altimetria de determinada área, 

oferecendo ao seu leitor uma visão sobre as características altimétricas do local 

analisado; 

Declividade: Através de técnicas de geoprocessamento, a produção de um mapa de 

declividade tem a função de demonstrar as características topográficas de 

determinada área estudada podendo demonstrar a configuração do relevo da área 

estudada de forma detalhada. Este tipo de material cartográfico, segundo Colative 

e Passos (2012), é um importante material cartográfico para a compreensão e 

estudos relacionados a paisagem.  

Unidades de Solos: Material cartográfico elaborado a partir das informações 

técnicas obtidas pelo trabalho de Campos (2018) e pelo manual técnico de solos da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRPA (2019) juntamente com 

o Banco de dados cartográficos também da mesma empresa.
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Dissecação horizontal do relevo: Proposta metodológica feita por Spiridonov 

(1981), que utiliza técnicas de geoprocessamento para demonstrar a dissecação 

horizontal de microbacias presentes em determinada área de estudo. A dissecação 

horizontal do Relevo mede a distância limite de uma microbacia para a outra dentro 

de um ângulo de 90°, sendo que, quanto menor for esta distância maior será o seu 

potencial erosivo (MEDEIROS, 2020; 109).

Dissecação Vertical do Relevo: Outra proposta metodológica feita por Spiridonov 

(1981), na qual, por meio da utilização de técnicas de geoprocessamento é feita a 

medição de menor distância entre as curvas de nível e os limites das microbacias, 

considerando que quanto maior for a altitude desta curva de nível, maior será o 

potencial erosivo da área estudada (MEDEIROS 2020; 111).

Energia Potencial Erosiva do Relevo: material cartográfico com metodologias 

propostas por Spiridonov (1981) e Mendes (1993), delimita e espacializa as áreas 

mais propensas a processos erosivos por conta das suas características topográficas, 

sendo a sua produção realizada através de técnicas de geoprocessamento que 

realizam a junção dos mapas de Dissecação Horizontal e Vertical do Relevo e de 

Declividade anteriormente produzidos. 

Mapa de Risco de Inundação: elaborado a partir da junção dos mapas de 

Hipsometria; Declividade; Uso e cobertura da terra; Solos e unidades de relevo; 

segundo Campioli e Vieira (2019); Rezende, Marques e Oliveira (2017); Ferreira, 

Andrade e Mendes (2014), este Material Cartográfico espacializa e demonstra as 

áreas mais propensas a inundações, levando em conta as características do relevo e 

hipsométricas bem como a forma de uso e apropriação desta área estudada. 

Os exemplos de materiais cartográficos expostos demonstram a importância das 

geotecnologias e das técnicas de sensoriamento remoto e de geoprocessamento para a 

produção de materiais cartográficos, capazes de demonstrar não só a complexidade 

ambiental como também social e econômica de uma área estudada. Contudo, eles 

sozinhos não explicam de forma analítica e ampla as causas e consequências de 

determinados fenômenos, sejam eles ambientais ou sociais, e, por este motivo, o presente 

trabalho irá se apropriar de uma visão geográfica para explicar as causas e consequências 

das inundações na área Urbana do Município de Dourados – MS. 
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Pode se afirmar, que apesar dos instrumentos normativos bem como as leis criadas 

com o intuito de proteger e racionalizar o uso dos recursos naturais, como por exemplo, 

a água, não conseguem trazer uma visão de totalidade ao abordar sobre meio ambiente e 

natureza, tratando fatores como clima, geologia, geomorfologia e o uso e ocupação do 

solo como características separadas, sem qualquer ligação causal.  

Um fator importante a ser destacado, é a predominância da visão técnica sobre os 

problemas ambientais presentes no meio urbano, principalmente a aqueles ligados aos 

recursos hídricos. Em período de chuvas intensas, o risco de enchente e inundação só é 

medido pela capacidade de vazão da rede de drenagem urbana ali presente, 

desconsiderando, fatores ambientais que também influenciam na possibilidade de tais 

ocorrências, como: as características do relevo, a geologia, o tipo de solo, bem como a 

própria dinâmica de ocupação perpetrada no meio urbano.  

Antes de uma abordagem sustentável, é preciso existir uma análise que leve em 

consideração os aspectos ambientais com os sociais e econômicos de maneira conjunta, 

compreendendo que as problemáticas de ambos os setores estão interligadas na realidade 

do meio urbano. Para isso, como primeiro passo, é importante reconhecer que a moradia, 

tratada enquanto uma mercadoria, desloca aqueles que não podem ter acesso a ela via o 

mercado imobiliário formal, para a ocupação de áreas que além de distantes do centro, 

são, na grande maioria dos casos, ambientalmente impróprias para a habitação, causando 

tragédias como inundações e deslizamentos. 
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2.1. Urbanização de Dourados 

Inicialmente, a área na qual corresponde ao município de Dourados foi alvo de 

projetos de colonização com o objetivo de povoar a região conquistada após o término da 

guerra do Paraguai (1864 – 1870), uma das primeiras políticas de povoamento não só da 

área correspondente ao município de Dourados como da Região Sul de Mato Grosso do 

Sul (antigo sul de Mato Grosso) foi a tida “marcha para o oeste” iniciada pelo Governo 

do Então Presidente Getúlio Vargas na época conhecida pela criação do “Estado Novo” 

(1937 – 1945). 

Com isso, como primeiro ato desta política que tinha como objetivo de não só 

povoar a região de pessoas não indígenas (visto que a região como um todo já era habitada 

por diversas etnias indígenas muito tempo antes da guerra do Paraguai) foi a criação da 

colônia agrícola Nacional de Dourados – CAND em 1943, (CARLI, 2005). Neste 

Primeiro momento as terras devolutas do Governo Federal foram repassadas para 

imigrantes que vinham das regiões como o Nordeste, Sul e Sudeste do Brasil, com o 

intuito de conquistar o seu pedaço de terra, segundo afirma Carli (2005). 

Com a chegada e estabelecimentos de diversos colonos na área delimitada vai 

servir segundo Campos (2018), como principal fator propulsionador para a criação da 

área urbana de Dourados, por conta da sua ocupação considerada até então rarefeita, 

repercutindo na produção espacial da cidade, que por sua vez, trouxe mudanças 

significativas para Dourados como:  

Devido ao fortalecimento do comércio, ampliou-se, também, a 

capacidade de auferir renda da terra com a expansão urbana, 

incorporando áreas adjacentes ao núcleo urbano existente até então. 

Sabe-se que os usos comerciais e industriais provocam a elevação do 

preço das terras, devido ao seu caráter produtivo, ativando, 

contraditoriamente, no contexto da urbanização capitalista, a prática da 

especulação. O início da prática da especulação imobiliária urbana 

assenta-se junto à realização dos primeiros empreendimentos 

imobiliários urbanos de Dourados". (CAMPOS, 2018, página. 196). 

Com o crescimento econômico da cidade, ocasionado pela atividade agrícola, 

consequentemente, trouxe o crescimento populacional e da área urbana de Dourados, 

impulsionando a compra e venda de terrenos e, a consequente especulação imobiliária e 

fundiária iniciada a partir deste período. Posteriormente, com a instalação de benfeitorias 
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como a pavimentação de vias, instalação de redes de esgoto e criação de parques e praças, 

cria as condições necessárias para o aumento dos preços das casas nos bairros urbanos, 

impulsionando ainda mais a especulação fundiária e imobiliária.   

O fluxo de imigrantes que vieram de diferentes regiões do Brasil em busca de 

terra, só se tornou possível graças a dois fatores, segundo aponta Carli, (2005) o primeiro 

deles é a forte propaganda realizada pelo governo de Getúlio Vargas com a intenção de 

atrair colonos para a região, e o segundo, foi por conta das condições naturais da região, 

como o solo, classificado na época como arenoargilosos, além da sua riqueza em flora, 

sendo dois fatores considerados excelentes para o desenvolvimento de uma atividade 

agrícola próspera. Este recurso foi bastante utilizado pelo Governo de Getúlio Vargas 

para atrair colonos, algo que se demonstrou bastante eficaz. 

Apesar da grande propaganda feito pelo governo da época, muitos dos colonos 

não conseguem se fixar de maneira efetiva no território por conta de não terem ajuda 

financeira estatal para o investimento na produção agrícola, bem como da infraestrutura 

necessária para o escoamento de sua produção. Com isso, segundo apontam Carli (2005) 

e Campos (2018), muitos destes colonos vão sair de Dourados em busca de terra e 

melhores condições em outras regiões do País.  

Apesar das inúmeras propagandas e promessas feitas pelo governo para os colonos 

que foram em busca de terra, a falta de investimentos iniciais expressivos em 

infraestrutura além da falta de vontade “política” segundo afirma Carli (2005), vão levar 

ao sucesso “parcial” da CAND, isso porque:  

“Um processo de colonização requer tempo para ser estruturado, não se 

realiza de uma só vez, de certa forma constitui uma exceção e de difícil 

execução, portanto deve ser uma ação permanente. A criação de 

legislação e instituições federais, estaduais e municipais, a partir de 

1850, para solucionar problemas vinculados à terra, nas questões de 

colonização e povoamento, são mecanismos que poderiam dar uma 

certa segurança, quando se faz uma discussão quanto à legalidade e 

efetivação dos processos de colonização. Na verdade, essas legislações 

muitas vezes não eram criadas para legalizar as áreas daqueles que já 

estavam na terra, denominados posseiros, os quais ocupavam pequenas 

áreas, mas para regulamentar grandes propriedades ou colonizações 

particulares. A leitura que se pode fazer desse movimento está 

vinculado às questões políticas, onde os governadores de facção política 

diferente, ao assumirem o governo do Estado, criavam nova legislação 

e dirigiam suas críticas à legislação existente e ao governo anterior, 

muitas vezes preocupados com interesses particulares”. (CARLI, 2005. 

P. 52)
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Por conta da falta de investimentos em infraestrutura, estes posseiros, sem poder 

aquisitivo suficiente para arcar com os custos de uma produção agrícola inicial, vão sair 

destas terras, fazendo o processo de arrendamento ou até mesmo de venda, levando a 

concentração de terra nas mãos daqueles que efetivamente poderiam arcar com os custos 

de uma pequena produção agrícola (CARLI, 2005). No meio urbano, por conta de não 

conseguir uma forma de geração de renda, muitos também vendem as suas casas ou 

terrenos para buscar oportunidades em outras cidades.  

É válido lembrar que a intervenção do Estado, principalmente a nível Federal para 

a criação de políticas de povoamento e de habitação, vai ocorrer de maneira explicita até 

o início década de 1970, sendo a partir deste período, em que outras esferas do governo,

principalmente a municipal, vão passar a agir mais diretamente em políticas habitacionais 

para a população do meio urbano, destacando também, uma maior entrada do setor 

privado neste mesmo período na produção habitacional de Dourados. Este assunto será 

tratado no próximo tópico a seguir.  

Com a expulsão de sem terras do campo, sendo obrigado a se mudarem para a 

cidades vai obrigar o governo militar então vigente na década de 1970 adotasse medidas 

que viessem a combater a problemática da falta de moradia para os novos moradores da 

cidade, moradores estes que vão se tornar mão de obra excedente disponível para a 

Indústria, sendo apenas parcialmente absorvida por este setor. Como principal atitude do 

governo federal, vão ser criados ainda na década de 1970 o sistema financeiro de 

habitação – SFH e o Banco Nacional da Habitação – BNH, tendo um investimento 

massivo do governo federal na construção civil para a construção de casas populares.  

Com a crise econômica desencadeada no final década de 1980 por conta da crise 

fiscal gerada pelo descontrole da dívida externa, o Estado Brasileiro é obrigado a diminuir 

os seus investimentos neste setor, criando também uma crise política por conta desgaste 

causado pela ditadura militar. Com isso, o modelo desenvolvimentista adota pelo Estado 

Brasileiro, segundo SILVA (2008), foi substituído por uma ideia de austeridade fiscal, 

retirando o governo federal como principal investidor de obras do País.  

Graças a estes fatores, aliado ainda com a queda da Ditadura militar em 1985, cria 

um cenário aonde o governo federal sai de cena como principal protagonista para a 

definição e execução de políticas públicas de habitação repassando esta responsabilidade 

para os governos e Prefeituras municipais, deixando isso mais evidente a partir da década 

de 1990. É válido lembrar, como muito bem afirma SILVA (2008) que:  
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“Esse processo de descentralização da política habitacional adquiriu, na 

década de 90, grande importância e relevo devido a algumas das 

peculiaridades do contexto contemporâneo, fortemente marcado pelo 

processo de reestruturação econômica. Ocorre que esse processo, ao 

desencadear tendências novas no mercado de trabalho urbano, como a 

flexibilização\precarização das relações de trabalho, a adoção da 

terceirização, a automação da produção e dos serviços etc., contribuiu 

para o rápido avanço do desemprego e consequentemente para o 

agravamento de desdobramentos colaterais como a rápida expansão do 

contingente dos sem-teto nas cidades. Nessas novas circunstâncias, 

movimentos reivindicatórios por moradia, ocupações de terrenos, 

favelização etc. são uma realidade que extrapolou as grandes 

metrópoles e materializou-se nas cidades médias em esmo em alguns 

centros de pequeno porte.” (SILVA, 2008. P. 164) 

O protagonismo municipal no caso específico de Dourados se deu mais como uma 

reação as ocupações irregulares e reivindicações por moradia que começaram a surgir 

neste período, pelo fato da terra ter se tornado uma mercadoria que possibilita a renda, 

como afirma Castro (2004), excluindo aqueles que não tem condições financeiras para

adquirir uma casa via mercado, passando a habitar as áreas mais afastadas da cidade, sem 

acesso ao básico, como esgoto e água encanada por exemplo.  

No caso do Município de Dourados fica nítido também que foi a partir deste 

período que o mercado imobiliário não só monopolizou o acesso à terra urbana, como 

também escolheu as áreas com as melhores características físicas (áreas com topografia 

e altimetria mais elevada e próxima a parques e reservas ambientais), para a produção e 

reprodução do mercado imobiliário local (CALIXTO 2008).

Com isso, a partir da década de 1990 como aponta Silva (2008), as políticas 

públicas habitacionais pensadas e executadas a nível municipal tinha o real objetivo de 

diminuir o déficit habitacional de Dourados além de tentar conter a expansão dos sem-

teto e de ocupações irregulares, bem como os possíveis conflitos ocasionados nestas 

situações. A problemática urbana não só em Dourados, mas como também em outras 

cidades brasileiras, vai se dar por conta do grande contingente de pessoas que saem 

expulsas do campo e vão para a cidade em busca de trabalho, e, não tendo condições e 

renda vão morar em locais precários carentes de infraestruturas, principalmente em 

favelas e ocupações irregulares. 

Essas mudanças, deixaram claro que a política de Habitação desempenhada pelo 

SFH, na prática, tinha mais o objetivo de promover a construção civil como um setor 

produtivo eficaz do que de fato resolver o problema da habitação no meio urbano, 

principalmente nas camadas mais baixas. É válido destacar que os programas 
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habitacionais executados pelo governo militar na década de 1980 atendiam somente 

famílias que tinham uma renda per capita maior do que 3 salários mínimos, privilegiando 

o mercado imobiliário através de uma política pública ao invés de resolver um problema

social, alterando esta perspectiva a partir da década de 1990 (SILVA, 2008; CAMPOS, 

2018). 

Mesmo com essa mudança de viés e de perspectiva os locais escolhidos para a 

execução dos programas habitacionais municipais de Dourados sempre eram em locais 

longes do centro urbano da cidade, sendo afastado também dos instrumentos 

urbanos como transportes, hospitais, escolas e áreas de lazer, como muito afirmam 

Calixto (2008); Silva (2008) e Campos (2018).

Por conta disso, com o reestabelecimento da democracia bem como dos canais de 

comunicação entre Governo e população, traz como uma das primeiras reivindicatórias 

dos grupos não só contemplados por estes programas habitacionais como também por 

outros grupos a distribuição equitativa de equipamentos coletivos e de investimento da 

Cidade, chamando a atenção para as áreas mais afastadas do centro de Dourados, gerando 

associações organizadas por moradores destes bairros mais afastados para a reivindicação 

destas pautas.  

No presente trabalho também é importante destacar que após o processo de 

redemocratização do Brasil, o governo municipal de Dourados não só vai criar e executar 

políticas públicas de habitação como também vai mudar e criar leis com o intuito de 

atender as reivindicações por moradia e pelo investimento público na cidade.  

Em uma destas leis, como aponta Silva (2008), criando a chamada “Lei orgânica 

do município” que não só colocava uma maior responsabilidade no município na 

construção de moradias populares como também criava dispositivos que facilitavam tanto 

a criação de moradias populares como também facilitava a reivindicação por moradia, 

sendo de principal exemplo da LOM:  

“Art. 151 – Aquele que ocupar, em terras que não sejam do domínio do 

Poder Público, como sua, área urbana de até duzentos e cinqüenta 

metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 

utilizando-a para sua moradia, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não 

seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural” (Lei Orgânica do 

Município de Dourados, 1990, p 24). Apud Silva (2008, P. 171).” 



48 

A lei, como muito bem destaca Silva (2008), não dava a garantia da posse da terra 

urbana de maneira imediata, mas dava um respaldo legal a aqueles que por real 

necessidade ocupavam (e ainda ocupam) áreas irregulares, amortizando e diminuindo 

também possíveis conflitos por conta de moradia. Isso, porém, não tira o fato de que a 

LOM foi um grande avanço no quesito jurídico e legal na luta pela moradia em Dourados, 

sendo esta, uma grande vitória para aqueles que lutavam por uma moradia digna.  

Outro fator importante que deve ser destacado no presente trabalho é que a 

ampliação de políticas públicas voltadas para a habitação só se tornou possível graças as 

reformas políticas que aumentaram o valor de repasse, como o  Imposto de circulação de 

mercadorias e prestação de serviços - ICMS e o Fundo de participação do Municípios - 

FPM, aliado a diminuição da intervenção federal possibilitou e ao mesmo tempo obrigou 

ao governo municipal a tomar a frente em programas de habitação bem como o combate 

a favelização e ocupações sub-humanas irregulares.  

Estes fatores, transformaram o governo Municipal de Dourados em um dos 

principais agentes produtores do espaço urbano, contudo, ao longo deste período, 

conforme afirmam Silva (2008); Castro (2004); Campos (2018) e Calixto (2008)

o Governo Municipal foi seletivo não só nas áreas de construção de moradias

populares como também nas benfeitorias urbanas, escolhendo as áreas tidas como 

“periféricas” para a implantação de suas políticas habitacionais, e deixando as áreas 

mais valorizadas para a reprodução do mercado imobiliário. Muitas destas 

benfeitorias foram construídas próximas destes bairros, ajudando não só na 

especulação imobiliária como também a valorização seletiva da terra urbana na cidade.  

Outra grande problemática, conforme demonstra Silva (2008) é que, com o fato 

destas áreas escolhidas não possuírem obras como escolas próximas, hospitais aliada com 

a falta de um transporte público mais acessível, além do fato de estarem longe dos seus 

locais de trabalho, vai fazer com que muitas destas famílias contempladas por estes 

programas habitacionais municipais vendam a casa e procurem locais que seja mais 

acessível economicamente e que ofereçam uma melhor infraestrutura urbana, 

principalmente no quesito de transporte público.  

O governo municipal, não compreendeu que além da necessidade de acesso à terra 

urbana, era preciso criar condições para que os futuros moradores pudessem arcar com as 

despesas de manutenção de uma casa, como o pagamento mensal de água, luz, 

esgotamento sanitário entre outras despesas, deixando com que muitos se endividassem 

ao longo do tempo. As políticas habitacionais executadas pelo governo municipal, apesar 
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de terem sido mais eficaz, se comparado com aquelas executadas pelo governo federal na 

década de 1970, também acabou servindo mais para o fortalecimento do mercado 

imobiliário local do que na resolução do problema habitacional de Dourados.  

No início dos anos 2000, Dourados vai ter uma expansão da sua área urbana, essa 

expansão, conforme afirmam Campos (2014) e Gomes (2012) ocorre com o intuito de 

atender aos anseios do mercado imobiliário local, incorporando novas áreas para a 

construção de condomínios fechados de alto padrão, vendendo uma ideia de “natureza”, 

conforto, segurança e comodidade como os seus principais atrativos. No tópico a seguir, 

será tratado de maneira mais detalhada, quais as problemáticas de habitação e ambientais 

urbanas surgidas a partir daí bem como aquelas que ainda persistem mesmo depois da 

mudança de paradigma ocasionada pelo processo de redemocratização do País.  

2.2. A problemática da habitação urbana em Dourados 

As áreas escolhidas para a execução dos programas habitacionais do governo 

municipal, se deu próxima aos córregos e cursos d’água, por serem áreas com um preço 

de mercado mais baixo. Ao longo do tempo, a prefeitura de Dourados passou a investir 

em obras públicas de engenharia e de saneamento, com o intuito de resolver os problemas 

ligados a rede de drenagem urbana nos bairros recém criados, não tendo, obviamente, o 

sucesso desejado. O exemplo mais notório foi a criação do bairro Vila Nova 

Cachoeirinha, que se encontra próximo aos lençóis freáticos. (CAMPOS, 2018).  

Durante a década de 1960 e 1970, a cidade de Dourados, assim como boa parte 

das cidades ao redor do Brasil, vão presenciar o aumento de favelas e ocupações 

irregulares, direcionando as discussões ligadas as pautas ambientais para a criação de 

parques e reservas florestais, sendo este, o seu principal foco. É neste período, que o poder 

público municipal passa, efetivamente, a tratar o seu meio ambiente local como um 

importante “recurso”, que deve ser preservado para as futuras gerações. 

A ideia de "estado mínimo", perpetrada durante a década de 1980 e a retirada do 

Estado enquanto protagonista na prestação de diversos serviços públicos acaba 

repassando para o mercado aquilo que seria obrigação do estado, sendo que o segundo 

trata isso como uma oportunidade de negócio, não sendo uma situação diferente com os 

espaços públicos, que privatizados se tornam mercadorias disponíveis somente para quem 
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puder pagar. Em Dourados, essa nova visão sobre o Estado vai se manifestar na forma na 

qual destaca Campos (2018):  

“Os lançamentos de Loteamentos Fechados de Alto Padrão em 

Dourados/MS, por sua vez, têm ocorrido na esteira de um processo 

anterior, mas que se mantem concomitante: o empobrecimento do 

espaço público. Ocorre que é notório o fato de o mercado imobiliário 

local estar obtendo sucesso ao atuar em duas frentes principais: a) a 

promoção da urbanização extensiva, prática que remonta, em suas 

características mais gerais, a década de 1950, mas que foi intensificada 

neste início de século XXI; b) e, por outro lado, na exploração mercantil 

da oportunidade que é aberta pelo estado de deterioração do espaço 

público. Deste modo, ambas frentes revelam estar integradas, em última 

instância, uma vez que o estado de deterioração em que se encontra o 

espaço público local decorre, dentre outros fatores, do estrangulamento 

orçamentário resultante da promoção da terra urbana “improdutiva”. 

(CAMPOS, 2018. P. 35)”.  

Neste trecho o autor chama a atenção para o fato de que as práticas de mercado 

feito pelo setor imobiliário de Dourados, com enfoque nas classes com o maior poder 

aquisitivo, já vinha ocorrendo desde a 1950 na Cidade, sendo esta situação agravada ainda 

mais por conta de uma política neoliberal iniciada a partir da década de 1980, pois, mesmo 

com o protagonismo do Município em políticas habitacionais, o mesmo passa a descuidar 

da manutenção de suas praças, parques e espaços públicos, ficando isso ainda mais 

evidente após os anos 2000.  

Neste sentido, uma das tantas consequências que podemos ver na cidade de 

Dourados é que as pessoas que possuem um maior poder aquisitivo começam a morar em 

condomínios fechados de alto padrão onde é oferecido espaços e áreas de lazer para os 

seus moradores, criando outro território dentro da cidade, gerando um isolamento 

“voluntário” destas pessoas que passam a morar nestes condomínios fechados de alto 

padrão. Enquanto que para aqueles que moram nas áreas tidas como periféricas da cidade, 

o exílio urbano vai ser algo imposto, pelo fato de muitas dessas áreas estarem distantes

de equipamentos públicos como escolas e hospitais, além de carecem de um transporte 

público de qualidade e acessível, dificultando por exemplo, o deslocamento do local de 

residência para o seu local de trabalho (CÔRREA, 1986). 

Com a massiva retirada das pessoas do campo e enviadas forçadamente para morar 

nas cidades, aliado com a mercantilização da natureza, cria a falsa ideia de que, meio 

ambiente e problemas ambientais são fatores externos ao meio urbano, criando uma 

realidade com uma temporalidade própria, sendo esta, comandada pela lógica do capital 
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e do mercado (SMITH, 1984). Isso acaba por gerar um conflito entre os diferentes tipos 

de temporalidade existente no meio urbano. A temporalidade do Relevo, do clima, da 

Geologia e do solo (tempo cíclico, lento, tempo longo e permanente), e a escala do tempo 

humano e urbano (tempo rápido, instável e impermanente), sendo esta, uma marca latente 

no século XXI, que nas palavras de GOMES (2012): 

“Na cidade o ambiente não se restringe ao conjunto de dinâmicas e 

processos naturais, mas das relações entre estes e as dinâmicas e 

processos sociais. Portanto, é importante compreender a integração das 

duas escalas temporais: a da natureza e a da cidade. São inúmeros os 

tempos da cidade, sendo que as temporalidades curtas (ritmos 

cotidianos ou semanais) associam-se a temporalidades muito mais 

amplas (tempo da memória histórica e/ou mítica, tempo dos objetos e 

dos sistemas materiais), enquanto se desenvolvem as temporalidades da 

natureza, também curtas (a das noites a dos dias e a das estações do ano) 

e amplas (a das eras geológicas).” (GOMES, 2012. P. 19). 

Neste trecho, a autora chama a atenção para a causa central desta perca de noção 

e de perspectiva daquilo que entendemos por Natureza, pois, na cidade, as diferentes 

formas e conjuntos de relações sociais que permeiam o meio urbano, escodem a dinâmica 

da natureza, como o clima, (no caso do presente trabalho, se referindo ao ritmo de chuvas 

e episódios de frio ou calor intenso), topografia, geomorfologia e até mesmo a dinâmica 

geológica, que são atravessadas pelas relações sociais e pelas relações de classe, relações 

estas que fazem com que as pessoas que moram no meio urbano percebam estas 

dinâmicas de maneira bastante diferentes, por exemplo, a pessoas que moram em áreas 

propensas a inundações comparadas com outras pessoas que moram em condomínios 

fechados de luxo, estando, geralmente, localizado nos mais altos pontos altimétricos da 

cidade. 

Uma pessoa que mora em áreas propensas a inundação ou que inclusive já sofreu 

algum tipo de perda, seja ela material ou física, vai ver os episódios e casos de chuva 

extrema com muito mais medo e apreensão, pelo simples fato de ter que se preocupar 

com os bens que pode chegar a perder ao contrário de uma pessoa que mora em um 

condomínio fechado de luxo, pois além de ter uma gama de espaços de lazer disponível 

a mesma também não terá que se preocupar ou em pensar na possibilidade de perder 

algum bem material por conta da chuva.  

É por estes motivos que muitas e até mesmo a mídia local (erroneamente) tendem 

a chamar estes casos de desastres “naturais” não entendo que estes tipos de desastres 
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ocorrem porque há uma forma de economia imobiliária predatória na qual empurra os 

mais socialmente vulneráveis para as áreas consideradas ambientalmente impróprias, 

sendo estes desastres, uma consequência advinda muito mais do modelo econômico 

adotado pelo mercado imobiliária da cidade do que necessariamente da chuva em si 

(NUNES, 2015).  

É por este motivo, que é de extrema importância termos em mente que mesmo nas 

cidades havendo um alto grau de intervenção humana, a ponto de transformar o meio 

ambiente a sua volta assim como a paisagem, o clima, o relevo, os rios e os morros não 

desaparecem, eles continuam lá, o ritmo e intensidade das chuvas e dos processos erosivos 

que formam o relevo podem até ser mudado por causa da cidade, mas, nunca deixará de 

acontecer, o mesmo vale para os processos geológicos.  

É por conta disso, Casseti (1991) vai colocar a criação da propriedade privada 

como uma das principais problemáticas ambientais, pelo fato de que, ao alienar o 

proprietário de que o seu pedaço de terra faz parte de um todo maior, faz com o que o 

mesmo também perca a sua preocupação com o meio ambiente, seja isso no meio rural 

ou no meio urbano.  

Sempre houve uma sobreposição dos interesses financeiros, impostos 

principalmente pelas classes dominantes e sobrepondo, na grande maioria dos casos, aos 

interesses que sejam de bem comum, como a preservação do meio ambiente e fatores que 

sejam benéficos para a sociedade acaba por criar não só uma alienação daquilo que 

entendemos como natureza como também tira a nossa percepção dos diferentes tempos e 

dinâmicas do mesmo, sendo estes, um dos principais fatores (se não o principal) com que 

faz que a pessoa entenda que a causa de possíveis perdas materiais e de vidas seja 

ocasionada pela chuva extrema e não pela forma como o meio em que vivemos obriga 

aos mais vulneráveis a habitar áreas ambientalmente impróprias.  

O município de Dourados, assim como outras cidades do Brasil durante o século 

XX, passaram por um intenso processo de urbanização tendo uma impermeabilização dos 

seus solos bem como a retificação e canalização de boa parte das suas águas superficiais 

com o intuito de combater doenças, como aponta Capilé (2022) ao discutir sobre o caso 

de canalização dos rios no Estado do Rio de Janeiro ao longo de todo o século XIX e XX. 

Uma das principais consequências desta ideologia aplicada no meio urbano vai ser a ideia 

de natureza como algo “externo” ao ser humano, como aponta o autor:  
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“Na persistente dicotomia entre natureza e sociedade, alguns autores 

buscaram novos termos para elaborar novos significados aos processos 

históricos do ambiente urbano. No campo da Ecologia Política Urbana, 

o dinamarquês Erik Swyngedouw buscou conjecturou o espaço urbano

enquanto “uma rede de processos entrelaçados a um só tempo humanos

e naturais, reais e ficcionais, mecânicos e orgânicos”

(SWYNGEDOUW, 2001, p. 65), assim como materiais e imateriais. Na

crítica ao materialismo marxista de conceber a natureza como substrato

em que se desenvolvem as relações sociais, Swyngedouw aponta a

ironia desta concepção se aproximar da ideologia burguesa de conceber

a natureza como algo externo à sociedade. Para ele, a socionatureza

urbana seria um híbrido, algo distinto, ao mesmo tempo socialmente e

naturalmente produzidos (SWYNGEDOUW, 2001; 2006).” APUD

(CAPILÉ, 2022, P. 19).

Em outras palavras, a visão positivista que permeava toda elite e classe cientifica 

durante os séculos XIX e XX tornaram não só os rios e cursos d’águas como fatores que 

além de serem vetores de doenças e impedidores do “progresso” das cidades e dos meios 

urbanos.  

A visão positivista começa aparecer na cidade de Dourados a partir das décadas 

de 1980 e 1990, através da ocupação habitacional em locais ambientalmente impróprios, 

próximos a cursos d’água, em baixas altitudes, além da realização de obras de 

impermeabilização do solo e a execução de diversas obras de engenharia civil, como 

pontos de captação das águas pluviais, expandindo a rede de drenagem urbana e o 

esgotamento sanitário ao redor da cidade, com o objetivo de resolver um problema 

ambiental a partir de medidas puramente técnicas. Para melhor demonstrar a expansão 

urbana de Dourados, segue em anexo, os mapas de uso cobertura da terra da área urbana 

da cidade de 1984 (figura 3) e de 2023 (figura 4) demonstrando a expansão da ocupação 

humana.  



Percentual de área ocupada por classe

% Km²

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul; 

Fonte de Dados: 
Mapa de uso e cobertura da terra - 1984

Bandas espectrais utilizadas - 
5 (infravermelho médio - 30 metros) - 

4 (infravermelho próximo - 30 metros) - 
3 (vermelho visível - 30 metros) - 
Datada de 22 de Maio de 1984. 

Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 10/10/2023

Itaporã Figura 4. Uso e cobertura da terra de Dourados – 1984



Percentual de área ocupada por classe

% Km²

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul; 

Fonte de Dados:
Uso e cobertura da terra:

Ross (1994); Nascimento (2005); 
Florenzano (2008) e SIBCS (2018)

Bandas espectrais utilizadas - 
7 Infravermelho médio/SWIR 30 metros;

6 infravermelho/ SWIR 1 30 metros;
4 vermelho visível - 30 metos.  

Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 10/10/2023

Itaporã Figura 5. Uso e cobertura da terra de Dourados - 2023
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No primeiro mapa de Uso e cobertura da terra de 1984 (figura 3) fica evidente a 

ocupação de áreas de baixa e próximas a cursos d’água, já no mapa de 2023 (figura 4) 

essa ocupação fica mais evidente ainda, tendo uma expansão da área urbana ocupada 

anteriormente em 1984. O que tem que ficar claro no presente trabalho que essa ocupação 

e expansão da área urbana seguiu a mesma ideologia presente nos séculos XIX e XX, 

tendo espaços ambientalmente ocupadas para habitação, tendo mais de 14% do seu espaço 

original transformado em área urbana (cerca de 29,78 Km² a mais).  

2.3. A expansão do perímetro urbano de Dourados 

Segundo Campos (2014) a expressiva ampliação do perímetro urbano da cidade 

de Dourados, ocorrida em 2011, de 77,82 Km² para 210, 826 Km², foi inicialmente 

justificada como uma forma de atender as demandas por mais espaço para construção de 

casas populares, advindas pelo governo federal. 

A expansão da malha urbana da cidade, foi realizada pelo então prefeito da cidade 

Murilo Zauith2, que, por meio do Projeto de Lei de n° 17 de 2011, de 20 de julho de 2011, 

aprovada sob o formato da Lei n° 3.480, de 30 de setembro de 2011, permitiu a ampliação 

do perímetro urbano em mais de 172,80%. 

Como dito anteriormente, a expansão da área urbana foi realizada sob a 

justificativa de conseguir mais espaço para a construção de casas populares, por meio de 

financiamento vindo do governo federal, mas, como aponta Campos (2014), o que 

ocorreu, na prática, foi a apropriação desta nova área pelo mercado imobiliário local, 

lançando, entre 2010 a 2014, 6 condomínios residenciais fechados de alto padrão, estando 

inclusive, muito deles próximos a áreas de preservação ambiental, (figura 5). 

Essa expansão do perímetro urbano em 2011, ao mesmo tempo que gerou um novo 

disciplinamento da ocupação do solo urbano por meio da revisão de leis e de zoneamento, 

possibilitou que, as áreas de preservação ambiental, que até então eram consideradas 

impróprias para a habitação urbana pelo mercado local, se tornassem mercadorias 

“fetichizadas”, vendendo a ideia de casas e residenciais próximos a “natureza”.  

2 Murilo Zauith foi prefeito da cidade de Dourados entre os anos de 2011 a 2017, pelo Partido PSB 



Figura 6. Localização dos empreendimentos em relação aos fundos de vale e áreas de preservação

Fonte: Adaptado de Campos (2014). Organização: Elaborado pelo autor.



58 

Isto acontece, pelo fato de que, com a construção de imóveis e de residenciais 

fechados, próximos a áreas de preservação ambiental, como muito bem demonstra o 

autor, faz com que o mercado imobiliário local se aproprie destas características 

ambientais, para vender estes imóveis com um "diferencial", no qual, a melhora da 

qualidade de vida, possibilitada pela  proximidade com a “natureza”, gera a ideia de 

fetichização da mercadoria, pois, junto com o imóvel, o mercado imobiliário local, vende 

como um ideal de qualidade de vida a ser alcançado. 

Fica nítido, de que a expansão do perímetro urbano da cidade foi com o objetivo 

de atender as necessidades de crescimento de lucro do mercado imobiliário local, dando 

mais espaço de atuação, além de novas formas do mesmo conseguir expandir os seus 

lucros, por meio da apropriação e especulação fundiária do solo urbano.  

Neste sentido, o papel desempenhado pelo poder municipal, como braço do 

mercado imobiliário local, acabou por gerar uma nova contradição na cidade, pois, como 

apontado por Campos (2014), ao mesmo tempo que a prefeitura ampliou o espaço urbano, 

com a justificativa de se resolver o problema habitacional, o mesmo também deu espaço 

para que o mercado local pudesse agir, criando áreas fechadas para as classes mais altas, 

(condomínios de alto padrão), aumentando ainda mais o déficit habitacional, incentivando 

diretamente o aumento das ocupações habitacionais irregulares.  

É importante destacar que a apropriação do solo urbano realizada pelo mercado 

imobiliário local, gera novas formas de especulação fundiária e imobiliária, dificultando 

ainda mais, a possibilidade de adquirir um imóvel por meio do mercado formal para 

aqueles que não tem um alto poder aquisitivo, aumentando, consequentemente, a 

desigualdade social e econômica por meio desta prática. 

De maneira geral, como muito bem aponta Campos (2014), tanto as problemáticas 

ambientais presentes no meio urbano, como também as problemáticas ligadas a habitação 

urbana, não são causadas pela falta de moradia, e sim, pelo mercado imobiliário local, 

que se apropria do solo urbano, institui um preço e força a aqueles que não podem pagar 

este preço, a ocuparem áreas ambientalmente impróprias para a moradia. 

Isso gera diversas contradições, pelo fato de gerar um duplo avanço para as áreas 

de preservação ambiental, incentivada tanto pelo mercado formal, como também pelas 

ocupações irregulares, que são empurradas por este mesmo mercado imobiliário local, 

aumentam os gastos em áreas como saúde, educação, segurança e transporte público, 

conforme afirma Silva (2017), por exigir, a ampliação destes serviços para as pessoas que 

vão morar nestes novos espaços, longe do centro da cidade.  
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3.1. Organização e realização da pesquisa 

Após o levantamento das referências bibliográficas, foi realizado as definições 

dos principais conceitos utilizados na presente pesquisa, definindo também, as 

metodologias que foram utilizadas pelo presente trabalho, permitindo, desse modo, a 

organização do inventário dos dados utilizados, bem como a criação de um banco de 

dados no Arcgis 10.8, para a produção dos materiais cartográficos que serão apresentados 

e discutidos no próximo capitulo. 

Após a construção do banco de dados no Arcgis 10.8, foram criados os seguintes 

materiais cartográficos da área urbana de Dourados: hipsometria; declividade; uso e 

cobertura da terra; solos; unidades de relevo; dissecação horizontal e vertical do relevo; 

energia potencial erosiva do relevo e, o mapa de risco à inundação da área urbana de 

Dourados.  

Após a produção dos materiais cartográficos citados anteriormente, foi realizado 

a definição dos pontos para a realização do trabalho de campo na área urbana de 

Dourados, dando início, ao seu planejamento e organização, sendo definido também, a 

sua data de realização.  

Além desta organização, foram escolhidas, 3 sub-bacias, vistas como as mais 

importantes para o presente trabalho, pelo fato de ser nestas 3 sub-bacias, aonde estão 

concentradas as ocorrências de inundações, enchentes e alagamentos na cidade, sendo 

elas: a do Córrego paragem; córrego engano e, parte da bacia do córrego laranja doce.  

Após a realização do trabalho de campo, foram realizados ajustes e correções nos 

materiais cartográficos produzidos. Após esta etapa ser comprida, foi realizado um 

resgate histórico das formas de uso e apropriação do solo urbano de Dourados ao longo 

da sua história, com o objetivo de dar suporte para a análise dos problemas ambientais 

urbanos ligados as formas de apropriação das águas superficiais e a rede de drenagem 

urbana. 

O levantamento de referências bibliográficas acerca dos conceitos utilizados, os 

dados e informações ambientais, e a construção dos materiais cartográficos, juntamente, 

com o histórico das formas de apropriação do solo urbano de Dourados, foram utilizados 

como base, para a construção de um prognóstico acerca desta problemática, finalizando 

a pesquisa. Nos próximos tópicos, será descrito em detalhes como foi realizado cada etapa 

da pesquisa. Em anexo, segue um fluxograma, demonstrando como a pesquisa foi 

organizada e executada. 
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Figura 7. Fluxograma da pesquisa. 

Organização: Elaborado pelo autor 
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3.2. Procedimentos metodológicos 

Para a realização e produção da pesquisa foram utilizados os seguintes materiais: 

1) Notebook – para a leitura das referências bibliográficas utilizadas, e para a

utilização dos softwares de geotecnologias, como o Arcgis 10.8 e o ENVI 5.3,

para o mapeamento das chuvas e das características morfométricas do relevo

da cidade de Dourados-MS, além da utilização dos softwares Excel; Word

2019 e Corel Draw, para a produção da dissertação;

2) Para a produção dos mapas de hipsometria e de declividade, foi utilizado, o

modelo digital de terreno – MDT da missão Shuttle Radar Topography

Mission – SRTM, disponibilizado gratuitamente pelo United States

Geological Survey – USGS, com resolução espacial de 30 metros.

3) A escala escolhida para a produção dos materiais cartográficos foi de

1/100.000, por ser esta, segundo Santos (2004) e Medeiros (2020), a melhor

escala para zoneamentos ambientais e para trabalhos acadêmicos. Deste modo,

o MDT além de reprojetado também foi ajustado para ser trabalhado nesta

escala, facilitando a integração dos dados espaciais obtidos. 

4) Para a extração da hipsometria, primeiramente, no ambiente de trabalho do

Arcgis 10.8, foi feito a reprojeção espacial da imagem utilizada paras as

coordenadas UTM – SIRGAS 2000 – FUSO 21S. Após a realização deste

procedimento foi feito o recorte espacial da área correspondente a área urbana

de Dourados por meio da ferramenta “clip” utilizando um shapefile da área

correspondente como máscara, e, depois desta etapa a ferramenta “fill”

disponível no software foi utilizada para a correção de possíveis erros e/ou

inconsistências no MDT utilizado.
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5) Para a produção do mapa de declividade, foi aplicado sobre o mesmo MDT, a

ferramenta “slope” para a extração das informações. Após o térmico deste

procedimento, foi aplicado os parâmetros de classificação descritos por

Lepsch (1983, p. 88), por serem os que melhor se enquadram na realidade da

cidade de Dourados.

6) Para a extração da rede de drenagem, utilizando o mesmo MDT, em um

primeiro momento, foi extraído a direção de fluxo da área urbana de Dourados

por meio da ferramenta “Flow Direction” do Arcgis 10.8, e, após a realização

deste procedimento, foi extraído outro arquivo intermediário, que foi o de

fluxo acumulado por meio da ferramenta “Flow Accumulation” e, após este

procedimento, foi utilizada a ferramenta “con” para a extração da rede de

drenagem.

7) Para Extração de informações referente ao tipo de solo da área urbana de

Dourados, foi utilizado o Banco de dados da Empresa Brasileira de Pesquisa

Agropecuária – EMBRAPA (Setor de solos), com uma escala de 1/100.000,

sendo, posteriormente, utilizado a ferramenta “clip” para destacar a área

estudada. Após este procedimento, o trabalho de Campos (2018), foi utilizado

como referência para a correção de erros encontrados neste material

cartográfico.

8) Para a extração das informações referente ao tipo de unidades de relevo

presentes na área urbana de Dourados, foi utilizado o Banco de dados do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (Setor de Geociências)

com uma escala de 1/250.000. Para facilitar a integralização dos dados, foi

feito a reprojeção deste material para as coordenadas UTM 21S, ajustando o

mesmo para ser trabalhado na escala de 1/100.000, além disso, o trabalho de

Campos (2018), junto com o MDT da SRTM, serviu de base para a realização

correções, atualizando as informações deste material, deixando, o mais

próximo possível da realidade ambiental presente na área urbana.
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9) Para a produção da dissecação horizontal do relevo foram utilizados, em

ambiente de trabalho do Arcgis 10.8, os arquivos de direção de fluxo e o

arquivo salvo em shapefile da rede de drenagem da área urbana de Dourados,

para a extração das microbacias da mesma, através da ferramenta

“Watershed”, convertendo, este arquivo, do formato raster para o formato

shapefile através da ferramenta “raster to polygon”. Após este procedimento,

foram realizadas correções de erros presentes nas microbacias utilizando o

editor de shapefile do software. Após isto, foram utilizados os arquivos da rede

de drenagem e das microbacias para serem traçadas as linhas de ângulos de

90° graus para a criação dos polígonos das classes de dissecação horizontal,

por meio da ferramenta “new shapefile” e do editor de shapefile.

10) Para a produção da dissecação vertical do relevo da área urbana de Dourados,

foram utilizados o MDT do SRTM para a extração das curvas de nível com

intervalo de 10 metros de equidistância, por meio da ferramenta “contour”.

Após este procedimento, foram utilizados os arquivos das microbacias e da

rede de drenagem anteriormente produzidos, para a criação das linhas que

marcam a menor distância entre as curvas de níveis que cruzam com os

afluentes além de criar as classes de dissecação vertical, por meio das

ferramentas “new shapefile” e do editor de shapefile, disponível no Arcgis.

11) Para a criação do mapa de Energia Potencial Erosiva do Relevo foram

utilizados os mapas de dissecação horizontal e vertical do relevo e de

declividade para a criação deste material cartográfico. Em um primeiro

momento, foi realizado uma reclassificação dos 3 arquivos, utilizando os

critérios descritos por Mendes (1993) e Medeiros (2020), por meio da

aplicação da seguinte fórmula:
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Eper = Energia potencial erosiva do relevo 

D = Declividade 

DH = Dissecação Horizontal  

DV = Dissecação Vertical  

Após a aplicação da fórmula bem como a identificação e distribuição das variáveis 

em ambiente de trabalho do software Arcgis 10.8 foi realizado a interpolação dos dados 

por meio da ferramenta Spatial Analyst Tools > Overlay > Weighted Overlay. É preciso 

destacar, que conforme afirmam Mendes (1993) e Medeiros (2020) os intervalos podem

variar de acordo com a área estudada, e, por este motivo, para o presente trabalho, foi 

necessária uma adaptação da metodologia aplicada para uma melhor disposição das 

classes de declividade e de dissecação horizontal, sendo elas, apresentados na tabela na 

seguinte forma:  

   Quadro 1: classes de energia potencial erosiva do relevo 

Classes de energia 

potencial  

Erosiva do relevo  

Declividade 

(%) 

Dissecação 

horizontal (metros) 

Dissecação 

vertical 

(metros) 

Suavemente média 10,1 a 18 0 a 100 60 a 70 

Fraca 7,1 a 10 101 a 300 50 a 60 

Moderadamente fraca 6,1 a 7 301 a 500 40 a 50 

Suavemente fraca 5,1 a 6 501 a 700 30 a 40 

Suave 3,1 a 5 701 a 900 20 a 30 

Moderadamente Suave 2,1 a 3 901 a 1.500 10 a 20 

Muito Suave 0 a 2 
1.501 a maior que 

2.000  
0 a 10 

Organização: Elaborado pelo autor. 

O mapa de energia potencial erosiva do relevo, serviu como base para a construção 

do mapa de risco à inundação, pois, apesar deste material cartográfico, demonstrar os 

locais mais propensos a sofrer com processos erosivos, usando como base, a inclinação 

das vertentes, obtida pela declividade, juntamente com a amplitude e comprimento das 

rampas, obtidas pela dissecação vertical e horizontal do relevo, ele também demonstra, 

quais microbacias da área estudada são menos íngremes, se tornando, um material ideal 

para destacar as áreas mais suscetíveis aos processos de inundação.  

Segundo Campioli e Vieira (2019); Rezende, Marques e Oliveira (2017), locais 

planos, com pouca ou nenhuma inclinação das vertentes, localizados em áreas de baixa 

altitudes, nas quais, o tipo de solo não suporta altos níveis de saturação de água, estão, 
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geralmente, mais próximas a cursos d’águas, sendo estas, propensas a ocorrência de 

inundação. Segundo os autores, além destes fatores, o processo de impermeabilização do 

solo, trazido com a urbanização, além de alterar o ciclo natural das águas, se aliado com 

os fatores ambientais anteriormente descritos, potencializa a susceptibilidade de 

ocorrências de inundação em áreas urbanas. 

12) Para a produção do mapa de uso e cobertura da terra, foram utilizadas as

imagens do satélite Landsat 8  – com resolução espacial de 30 metros e datada

do dia 26 de agosto de 2023, disponibilizadas gratuitamente pelo United States

Geological Survey – USGS. Para a construção deste material cartográfico, no

Arcgis 10.8, foi realizado a sua reprojeção espacial para coordenadas UTM –

SIRGAS 2000 21S, por meio das ferramentas “Define Projection” e “Project

Raster”, após este procedimento foi realizado uma composição em falsa cor

utilizando as seguintes bandas espectrais: 7 (Médio Infravermelho – 30

metros); 6 (infravermelho médio – 30 metros) e 4 (vermelho visível – 30

metros); por meio da ferramenta “composite Bands”, realizando,

posteriormente, o recorte da área estudada por meio da ferramenta “clip”.

13) Além deste material cartográfico, também foi produzido um outro mapa de

uso e cobertura da terra datada de 22 de maio de 1984, utilizando as imagens

fornecidas pelo Landsat 5, junto com as seguintes bandas espectrais: 5

(infravermelho médio – 30 metros); 4 (infravermelho próximo) e 3 (vermelho

– 30 metros). Assim como a imagem do Landsat 8, a mesma também passou

pelo mesmo tratamento e ajuste, sendo ambas, também ajustadas para serem 

trabalhadas na escala de 1/100.000.  
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14) Tanto no Landsat 8, como também no Landsat 5, estas bandas espectrais foram

escolhidas por apresentarem o melhor resultado na definição e diferenciação

das classes criadas, chegando ao mais próximo da realidade encontrada na área

de estudo. Ambas as imagens, foram transportadas para o software Envi 5.3

para a seleção de amostras e criação das classes, utilizando os critérios

descritos por Ross (1994); Nascimento (2005); Florenzano (2008); SIBCS

(2018) e Campioli e Vieira (2019). A seguir, segue uma imagem

demonstrando as duas imagens utilizadas além de alguns exemplos das

amostras retiradas para a criação das classes.



Área urbanizada 

Pasto - área de uso agrícola

Mata nativa 

Solo exposto

Corpos d’água 

Áreas nas quais o relevo e as áreas de matas foram
totalmente substituída por ruas, quadras e asfalto, 
impermeabilizando totalmente o solo, interrompendo 
o ciclo natural das águas.

Áreas nas quais ainda há algum tipo de vegetação 
(vegetação rasteira), não interrompendo o ciclo 
natural das águas. Algumas destas áreas são usadas 
para a produção agrícola. 

Áreas nas quais possuem algum remanescente 
de mata nativa original, estando estas, próximas a 
cursos d’águas, permitindo que ocorra o ciclo natural 
das águas. Estas áreas são menos suscetíveis a 
processos erosivos.  

Áreas nos quais o solo não tem nenhum tipo de 
vegetação, estando totalmente exposto. Mesmo 
não interrompendo o ciclo natural das águas, este 
tipo de área está mais suscetíveis a processos 
erosivos. 

Se refere a toda rede de drenagem presente na 
área urbana de Dourados sendo, algumas delas, 
constituídas por lagos. 

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul; 

Fonte de Dados:
Uso e cobertura da terra - 2023:

Ross (1994); Nascimento (2005); 
Florenzano (2008) e SIBCS (2018)

Bandas espectrais utilizadas - 
7 Infravermelho médio/SWIR 30 metros;

6 infravermelho/ SWIR 1 30 metros;
4 vermelho visível - 30 metos.

Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 25/02/2024

Mapa de uso e cobertura da terra - 1984
Bandas espectrais utilizadas - 

5 (infravermelho médio - 30 metros) - 
4 (infravermelho próximo - 30 metros) - 

3 (vermelho visível - 30 metros) - 
Datada de 22 de Maio de 1984. 

Localização da área de estudo

Figura 8. Comparativo entre as imagens de satélite utilizadas 
para a produção dos mapas de uso e cobertura da terra de 1984 

e 2023
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As imagens recortadas foram transportadas para o software ENVI 5.3, sendo 

aplicado a metodologia de análise e interpretação de imagens de satélite descritas por 

Florenzano (2008). Para a construção do material cartográfico foram criadas 5 classes, 

sendo elas: Mata nativa – ciliar; Pasto – área de uso agrícola; Água – áreas úmidas; Solo 

exposto e Área urbanizada, por meio das ferramentas “Roi of Interest” e “Maximum 

Likelhood Classification”, sendo, logo em seguida, aplicada a ferramenta 

“Majority/Minority Analysis” para corrigir as distorções e erros mais evidentes.  

A ferramenta “Confusion Matrix Using Truth Roi´s” foi aplicada sobre os 

materiais cartográficos produzidos para atestar o grau de acerto dos mapas gerados, 

utilizando a ferramenta de índice estatístico de coeficiente Kappa, sendo gerado 

automaticamente pelo Software.  

Observação: pelo fato dos softwares apresentarem uma limitação comum de 

identificação e diferenciação de áreas, no momento na construção do mapa de uso e 

cobertura da terra de 2023, a área urbana sempre era facilmente confundida com solo 

exposto ou pasto, por este motivo, para resolver a questão, neste mapa, foi utilizado uma 

máscara, delimitando a área urbana no material cartográfico, já para a produção do mapa 

de risco a inundação, a área urbana e o solo exposto, estão agrupados na mesma classe, 

recebendo, por este motivo, o mesmo peso de critério para a sua montagem. Segue, os 

resultados obtidos para os mapas de uso e cobertura da terra da área urbana de Dourados 

de 2023 (Quadro 2) e de 1984 (Quadro 3).  

Quadro 2: Resultados obtidos para o mapa de uso e cobertura da terra - 2023 

Organização: Elaborado pelo autor. 
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Para o mapa de 1984, foram obtidos os seguintes resultados: 

Quadro 3: Resultados obtidos para o mapa de uso e cobertura da terra - 1984 

Organização: Elaborado pelo autor. 

1) Para a construção do mapa de risco a inundação foram aplicados as

metodologias e critérios de análise e avaliação descritos por: Campioli e Vieira

(2019); Rezende, Marques e Oliveira (2017) e Andrade, Ferreira e Silva

(2014), utilizando os mapas de hipsometria, de energia potencial erosiva do

relevo, uso e cobertura da terra, solos e unidade do relevo. Como

procedimento metodológico, em ambiente de trabalho do Arcgis 10.8 foi

realizado a conversão dos arquivos vetoriais para raster, utilizando a

ferramenta “raster to polygon. Após esta etapa, foi feito uma reclassificação

das variáveis conforme descrito pelas metodologias escolhidas e utilizadas,

por meio da ferramenta “reclassify”. Em anexo, segue o quadro 4 com as

notas atribuídas a cada uma das suas variáveis:



Quadro 4. Variáveis e referências utilizadas para  a construção do mapa de risco  à inundação

Organização: Elaborado pelo autor. 
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Após o processo de atribuição dos valores das variáveis e de reclassificação, foi 

utilizado a ferramenta “Weighted Sum” para a geração do mapa de risco a inundação, 

partindo para a parte de acabamento e produção final do mapa. Através das metodologias 

aplicadas, as variáveis que levaram as maiores pontuações são aquelas que, em conjunto, 

numa determinada área, podem criar as condições necessárias para a ocorrência de 

inundações, tais como: a total impermeabilização do solo, presente em áreas urbanas, 

áreas ocupadas próximos a cursos d’água ou áreas úmidas, áreas que apresentam um 

menor índice de declividade e que estão em áreas de baixas altitudes. Obviamente, o 

presente trabalhou levou em consideração o modo de ocupação e de urbanização presente 

na cidade de Dourados, relacionando a forma de uso e ocupação com os aspectos 

ambientais anteriormente elencados.  

Após a aplicação das metodologias descritas, foram aplicados os métodos de organização 

dos resultados descritos por Ferreira (2020), organizando da seguinte forma:  

Quadro 5: Organização das classes de níveis de risco à inundação 

Fonte: Adaptada de Ferreira (2020) 

Organização:Elaborado pelo autor. 
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3.3. Preparação do trabalho de campo 

Para finalização e a posterior análise dos resultados obtidos, foi realizado um 

trabalho de campo para uma averiguação dos resultados obtidos pelos materiais 

cartográficos até então produzidos, verificando a sua real precisão e eficiência.  

Para a realização do trabalho de campo, foram escolhidos, ao todo, 12 bairros 

dentro da área urbana de Dourados, tendo como intuito, o de cobrir a maior área possível 

pela presente pesquisa, durante os dias determinados para a realização do campo, 

escolhendo bairros das porções norte; leste; oeste e sul de Dourados. 

Para a elaboração e criação do roteiro, foi utilizado, para o trabalho de campo, os 

critérios de análise descritos e adotados por Bertoldo (2017); Aguiar (2016) e Suetegaray 

(2002), sendo que, para a realização do campo foi elaborado um questionário, utilizando 

a metodologia descrita por Vieira (2009). 

Com o intuito de obter um melhor aproveitamento, foi elaborado uma ficha de 

campo, com questões pertinentes ao tema pesquisado, com o objetivo de trazer pontos de 

observação e de anotações que foram elencados na ficha utilizada nos dias de trabalho de 

campo (em anexo), da mesma forma, foi utilizado a metodologia de fotogeografia descrita 

por Steinke (2014), para o registro fotográfico dos pontos escolhidos para o trabalho de 

campo. 

O trabalho de campo foi realizado entre os dias 23 a 31 de janeiro de 2023, se 

tornando algo acordado entre orientador e orientando nas reuniões sobre a produção da 

dissertação. Este período foi escolhido para a realização do trabalho de campo pelo fato 

de ser o período conhecido como “verão”, sendo o mês (junto com dezembro) o que 

registra os maiores índices de precipitação (chuvas) no município de Dourados – Mato 

Grosso do Sul, ideal para a realização do trabalho de campo na área urbana.
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Figura 9. Ficha produzida para o trabalho de campo 

Fonte: Adapatado de Vieira (2009) 

Organização: Elaborado pelo autor. 

Data___/____/___       Horário__________ 

Bairro_______________________________________________________________ 

Coordenadas:_____________________________________Altitude:____________ 

CARACTERÍSTICAS DO LOCAL 

O bairro visitado tem as suas ruas totalmente pavimentadas? SIM (  )  NÃO (  ); 

O bairro possui áreas com solo totalmente exposto? (não tendo nenhum tipo de 

vegetação e/ou construção) - SIM (  )  NÃO (  ); 

O relevo do bairro visitado é íngreme?  SIM (  )  NÃO (  ) PARCIALMENTE (  ); 

O bairro possui sistema de drenagem? SIM (  )  NÃO (  ); 

Caso o bairro possua sistema de drenagem o mesmo está com a sua manutenção e 

limpeza em dia? SIM (  )  NÃO (  ); 

O bairro visitado possui áreas verdes? (Parques, reservas florestais ou matas ciliares) 

SIM (  )  NÃO (  );   

ANOTAÇÕES SOBRE AS CARACTERISTICAS DO BAIRRO VISITADO 

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________ 
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3.4. Justificativa para a escolha dos locais para o trabalho de campo 

As principais justificativas para a escolha dos pontos para a realização do trabalho 

de campo, se dão pelos seguintes fatos: que os locais escolhidos, (segundo o mapa de 

risco à inundação), ficam em áreas que apresentam um risco que vai do médio ao alto e 

muito alto de inundação, apresentando pouca ou nenhum tipo de vegetação como parques, 

e/ou reservas florestais próximos, localizado em áreas que apresentam uma altimetria que 

vai de uma média para baixa altitude (de 392 a 344 metros), estando, alguns dos pontos 

inclusive, próximo a cursos d’água, apresentando também, uma topografia com 

pouquíssimas variações de declividade, além de apresentar apenas um tipo de solo 

(latossolo vermelho) e apenas uma unidade de relevo (planaltos). 

O outro fator que também foi determinante para a escolha dos pontos e para a 

formulação do roteiro do trabalho de campo se deu pelo fato de que 4 dos 7 pontos 

escolhidos apresentam registros de inundação no período do verão, sendo, inclusive, 

muitos destes episódios, registrados e noticiados pela imprensa local, como o “Dourados 

agora”; “94 FM Dourados” e “Dourados News”, anexados no trabalho via print dos 

noticiários recolhidos para a presente pesquisa com a suas devidas fontes.   

Com as leituras dos trabalhos de Calixto (2008), Gomes (2012) e Campos (2018), 

a análise dos pontos escolhidos para o trabalho de campo levou em consideração as sub-

bacias nos quais os mesmos estão inseridos, levando em consideração os seus aspectos 

naturais como os de relevo além do tipo de uso e ocupação presente em cada ponto.  

Ao todo, foram escolhidos 12 pontos para os trabalhos, tendo como critério para 

a sua escolha os pontos anteriormente elencados no presente trabalho, nos próximos 

parágrafos, será demonstrado o mapa com os pontos escolhidos, demonstrando as sub-

bacias no qual cada um está escolhido além dos resultados obtidos e seus desdobramentos.  

Em anexo, segue o mapa demonstrando a distribuição dos pontos de pesquisa 



Figura 10. Mapa com o roteiro realizado na área urbana e nas sub-bacias
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Os 12 pontos escolhidos para o trabalho foram: 1 – vila cachoeirinha; 2 – parque do lago; 

3 – vila aparecida; 4 – rua albino torraca; 5 – rua ipê rosa; 6 – rua Hayel Bom Faker; 7 – 

Rodoviária de Dourados; 8 – Jardim Del Rey; 9 – jardim João Paulo II; 10 – jardim 

Marcia; 11 – Túnel de acesso ao parque das Nações II; 12 – Estrela Verá. Dos 12 pontos 

escolhidos os mesmos encontram-se localizados em três sub-bacias presentes na área 

urbana de Dourados, que são: sub-bacia do córrego engano; sub-bacia do córrego 

paragem e a sub-bacia do laranja doce. Os 12 pontos escolhidos estão distribuídos nestas 

3 sub-bacias, estando distribuídos da seguinte forma:  

Na sub-bacia do córrego paragem, estão os pontos: 

1- Vila cachoeirinha;

2- Parque do lago;

3- Vila Aparecida;

7 – Rodoviária de Dourados; 

8 – Jardim Del Rey. 

Na sub-bacia do córrego laranja doce, estão os pontos: 

4 – Rua albino torraca; 

 5 – Rua Ipê Rosa;  

6 – Hayel Bom Faker.  

Na sub-bacia do córrego engano estão os pontos: 

9 – Jardim João Paulo II;  

10 – Jardim Marcia;  

11 – Túnel de acesso ao Parque das Nações II;  

12 – Estrela Verá.  

Como dito anteriormente, a escolha destes pontos se deu pelos critérios técnicos já 

descritos, bem como o registro de ocorrência a inundação em períodos chuvosos 

registrados pela imprensa local. No capítulo 3, será demonstrado os resultados obtidos 

pelas metodologias aplicadas na presente pesquisa.  
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4.1. As características ambientais de Dourados/MS 

A cidade de Dourados, Localizada no Estado de Mato Grosso do Sul – Brasil, 

segundo o último censo realizado (IBGE 2022), o munícipio possui uma população 

estimada de 243.368 pessoas, sendo que, segundo a própria instituição, deste total, apenas 

50,7% delas possui um esgotamento sanitário considerado adequado, 96,9% vias públicas 

são arborizadas e apenas 28,2% das vias são urbanizadas, não possuindo, nenhum dado 

sobre população exposta a qualquer tipo de risco de desastre ambiental.  

A cidade de Dourados se encontra na faixa de transição entre mata atlântica e 

cerrado, possuindo, em sua grande maioria planaltos, superfícies rebaixadas e corpos 

d’águas por conta dos diversos córregos que passam pela cidade. Por conta disso, ao se 

analisar a o mapa de declividade (figura 11) fica claro que as características topográficas 

do município são predominantemente planas, tendo declividades que não ultrapassam os 

18% (possuindo assim, um baixo grau de dissecação vertical e horizontal). 

Ao se analisar o mapa de hipsometria (figura 12), a área urbana possui uma 

distribuição altimétrica que vai dos 344 metros, para a altitude mais baixa, contra 486 

metros, para a maior altitude. Vale destacar que são nos maiores índices de altitudes aonde 

se encontram as áreas do centro, e do norte do município, enquanto as altitudes 

classificadas entre médias e baixas se encontram nas áreas da porção sul, sudeste e 

sudoeste do município.  

Outro fator no qual vale também destacar é que os perfis transversais feitos em 

ambiente SIG demonstram de maneira muto clara o perfil relativamente plano da área, 

tendo pouquíssimos locais que tenha realmente uma declividade ou um relevo bem mais 

acentuado. 

Ao se analisar a constituição pedológica da área urbana através do mapa de solos 

(figura 13), também fica claro a tendência de uniformidade para esta categoria, por conta 

da presença majoritária do latossolo vermelho distrófico, e, de Gleissolos melânicos 

somente nas áreas próximas aos cursos d’água e de menor altitude. 

Do mesmo modo, algo semelhante ocorre quando é analisado o relevo por meio 

do mapa da unidade de relevos (figura 14) da área urbana, tendo, uma predominância dos 

planaltos Sul – Matogrossenses no mesmo local de ocorrência dos latossolos vermelhos 

distróficos, e, as superfícies rebaixadas nos locais aonde se encontram os Gleissolos 

melânicos. 
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A pouca variedade nos tipos de solos e nas unidades de relevo na área urbana de 

Dourados, ocorre pelo fato da mesma, área estar localizada sob a formação geológica do 

basalto, que é um tipo de rocha considerada básica, (por conta da sua pouca variedade de 

minerais na sua composição), formada através de processos de vulcanismos, ocorridos há 

milhões de anos atrás. Locais aonde há a presença de basalto, costumam ter o solo de tipo 

latossolo, combinado com uma topografia majoritariamente plana.  

Apesar das unidades de relevo e do perfil topográfico serem de extrema 

importância, somente elas não são suficientes para explicar a atual situação do município 

referentes as chuvas e os prejuízos trazidos por ela durante a sua ocorrência, como as 

inundações. Por este motivo, o próximo subcapítulo irá tratar dos resultados obtidos no 

trabalho de campo, trazendo também registros fotográficos e anotações realizadas durante 

o campo, e, das características morfométricas do relevo presentes na área urbana.



Percentual de área ocupada por classe

% Km²

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul; 

Declividade da área urbana de Dourados
Modelo digital de terreno SRTM-

EARTH Explorer, datada de 23/09/2014.  

Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 10/01/2024

Itaporã Figura 11. Mapa de declividade



Percentual de área ocupada por classe 

% Km²

Sistemas de coordenadas 
Universal transversa de Mercator 

Datum: SIRGAS 2000;
Fuso 21 Sul; 

Altimetria da área urbanda de Dourados-
Modelo digital de terreno - SRTM; 

EARTH Explorer, datada de 23/09/2014

Universidade Federal da Grande Dourados 
Programa de Pós Graduação em Geografia 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de Dourados 
E suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido Santos da Silva;

Data: 28/01/2024.

Itaporã Figura 12. Mapa de hipsometria



Percentual de área ocupada por classe 

% Km²

Sistema de Coordenadas:
Universal Transversa de Mercator (UTM);

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul.

Fonte dos Dados: 
Unidades de Solos - Embrapa (2019)
Modelo Digital de Terreno SRTM - 

EARTH Explorer, datada de 23/09/2014.

Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 
Santos da Silva  Data: 07/02/2023

Itaporã Figura 13. Mapa de solos



Itaporã 

Percentual de área ocupada por classe 

%
Km²

149 Km²

51,29 Km²

1,20 Km²

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul; 

Fonte de Dados: 
Unidade do Relevo 

Manual de Geomorfologia do IBGE (2009).
Modelo digital de terreno SRTM-

EARTH Explorer, datada de 23/09/2014. 

Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 
Santos da Silva Data: 07/02/2024

Figura 14. Mapa de unidade de relevo
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4.2. Resultados obtidos no trabalho de campo 

Os questionários assim como as anotações de campo realizadas, revelaram alguns 

fatores que serão demonstrados aqui, como a pergunta sobre a pavimentação das vias 

urbanas de Dourados:  

Quadro 6. resultado da pergunta 5 sobre pavimentação das vias urbanas de Dourados 

Organização: Elaborado pelo autor. 

Apesar da cidade de Dourados ser o segundo maior município do Estado de Mato 

Grosso de Sul, de todos os bairros visitados foi encontrado vias ainda não pavimentadas, 

sendo que, dos 12 pontos pesquisados, sete deles possuía alguma via que não tinha 

nenhum tipo de pavimentação, sendo, que estas, majoritariamente, se encontram em 

locais de ocupação recente, estando próxima a áreas de preservação ambiental, como é o 

exemplo do Bairro Estrela Verá, que possui áreas sem nenhum tipo de obra ou benfeitoria 

pública presente em vias próximas aos bairros.  

Ao mesmo tempo, por conta da falta de obras e benfeitorias públicas presentes nos 

locais visitados, a pergunta relacionada a presença de solos expostos também vai ter um 

resultado negativamente expressivo:  

SIM NÃO

0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

O bairro visitado tem as suas ruas 
totalmente pavimentadas ?

Respostas
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Quadro 7. resultado da pergunta 6 sobre a existência de áreas com solos expostos em 

Dourados. 

Organização: Elaborado pelo autor. 

Por conta de os locais visitados possuírem pelo menos uma ou mais via sem 

nenhum tipo de pavimentação, de 100% dos locais visitados ao todo, pelo menos 66,67% 

vão ter alguma área de solo exposto, vale destacar no presente trabalho que parte deste 

resultado também se deve a áreas visitadas que tiveram algum tipo de obra, recente, não 

tendo a sua completa finalização, como no caso visto em um ponto na Hayel Bon Faker 

que se encontra com o córrego laranja doce.  

Dos 12 pontos escolhidos, cinco se encontram em áreas de baixa altimetria e, os 

seis se encontram em áreas que possui um índice de declividade baixo (próximo de zero), 

sendo, a única exceção, o ponto do parque do lago, que possui uma declividade mais 

evidente entre o cruzamento da rua Aziz Rasselen e a avenida Weimar Gonçalves torres, 

pelo fato de ser uma área de mudança de altitude, sendo também, uma área de quebra 

entre microbacias.  

Em relação as áreas verdes de Dourados, foi constatado no trabalho de campo, um 

equilíbrio na distribuição destes elementos ao redor da cidade, sendo que, dos 12 pontos 

visitados, sete pontos possuíam algum tipo de arborização, além de áreas de preservação 

ambiental como matas ciliares ou parques nas suas proximidades, já os pontos: Vila 

Aparecida; Jardim Marcia; o túnel de acesso ao parque das nações II e o Jardim João 

Paulo II, aonde foi constatado em trabalho de campo, uma menor presença de arborização 

SIM NÃO

0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

80,00%

O bairro visitado possui áreas com solo 
totalmente expostos ? ( não tendo 
nenhum tipo de vegetação e/ou 

cobertura)

Respostas



87 

nestes locais, sendo também, os pontos mais afastados geograficamente do centro da 

cidade.  

De maneira geral, com o trabalho de campo foi possível perceber que além dos 

aspectos físicos e ambientais, a desigualdade social e econômica distribuída na forma 

desigual dos pontos de rede drenagem das águas pluviais, bem como de áreas verdes, 

também será um fator que contribui para a ocorrência de casos de inundações no ambiente 

urbano de Dourados nos períodos de chuvas intensas, sendo explorado mais adiante pelo 

presente trabalho.  

4.3. A morfometria do relevo da área urbana de Dourados 

Na dissecação horizontal do relevo (figura 15), fica evidente a preponderância das 

médias, como as de “600 a 700 metros” e de “700 a 800 metros” ocupando 13% do espaço 

urbano de Dourados (25,30 Km²) seguido pelas classes de “400 a 500 metros” e “500 a 

600 metros” ocupando 12% (24 Km²); “800 a 900 metros” ocupando 10% (20,32 Km²);  

“300 a 400 metros” ocupando 9% (19,11 Km²); “200 a 300 metros” e “900 a 1.000 

metros” ocupando 7% cada uma (14,68 Km²); “1.000 a 1.500 metros” ocupando 6% 

(12,87 Km²); “1.500 a 2.000 metros” e “100 a 200 metros” ocupando 4% cada uma (8 

Km²); sendo as classes de “Maior que 2.000 metros” e “0 a 100 metros” ocupando os 

menores índices espaciais, sendo, respectivamente, 2% e 1% (1,70 Km²). 

Já na dissecação vertical do relevo (figura 16), da área urbana de Dourados fica 

evidente as classes mais baixas sendo a classe de “0 a 10 metros” a que ocupa a maior 

parte da área urbana, sendo um total 54% (108 Km²) seguido pelas classes: “10 a 20 

metros” ocupando 35% (71,41 Km²); 20 a 30 metros com 9% (17,54 Km²) e “30 a 40 

metros” com 2% (4,08 Km²), as demais classes que são: “40 a 50 metros”; “50 a 60 

metros” e “60 a 70 metros” vão ocupar menos de 1% do espaço urbano cada (ficando 

entre 0,01 a 0,66 Km²) deixando mais explicito a característica de um relevo plano com 

pouquíssimas variações topográficas e altimétricas.  

Com as características de dissecação horizontal (figura 15) e vertical do relevo 

(figura 14), e de declividade (figura 11), anteriormente demonstradas anteriormente pelo 

presente trabalho vai refletir diretamente na análise conjunta dos dados para a criação do 

mapa de energia potencial erosiva do relevo (figura 17), que demonstra também um 

evidente domínio das classes médias de energia potencial erosiva do relevo, sendo, a 
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classe “suave” a que ocupa o maior espaço da área urbana com 31% (62,95 Km²) seguido 

pelas classes: “suavemente fraca” com 28% (54,46 Km²); “moderadamente suave” com 

16% (50,41 Km²); “moderadamente fraca” com 8% (16,46 Km²); “muito suave” com 6% 

(11,06 Km²); “fraca” com 1% (2,18 Km²) e “suavemente média” ocupando 0,05% (0,10 

Km²). 



Percentual de área ocupada por classe 

% Km²

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul;

Dissecação horizontal do relevo
SPIRIDONOV(1983);

Mendes (1993);
Medeiros (2020).

Delimitação das Microbacias:
Modelo digital de terreno SRTM-

EARTH Explorer, datada de 23/09/2014. 

 Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 10/01/2024.

Itaporã Figura 15. Dissecação horizontal do relevo



Percentual de área ocupada por classe 

% Km²

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul.

Dissecação vertical do relevo:
SPIRIDONOV (1981); 

Mendes (1993);
Medeiros (2020).

Delimitação das microbacias:
Modelo digital de terreno SRTM-

EARTH Explorer, datada de 23/09/2014.

 
Universidade Federal da Grande Dourados - 
Programa de Pós Graduação em Geografia - 

Mestrado em Geografia; 

O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 10/01/2024.

Itaporã Figura 16. Dissecação vertical do relevo



Figura 17. Energia Potencial erosiva do relevo
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Ao se analisar as três sub-bacias, os 12 pontos escolhidos para o trabalho de campo 

se encontram (com exceção do ponto 9) em locais aonde as classes de “moderadamente 

fraca” a “Fraca” estão presentes, além, de estarem próximos a cursos d’águas e em áreas 

de baixo índice topográfico, estando também em áreas planas e/ou com pouquíssimas 

variações topográficas e altimétricas, sendo que isso se repete nas três sub-bacias.  

Realizando a análise do mapa de risco à inundação (figura 18) o nível “Médio”, é 

o que ocupa maior espaço da área urbana de Dourados com 41% (80 Km²) seguidos pelas

classes “baixa” com 22% (43 Km²); “muito alto” com 20% (39 Km²); “alta” com 12% 

(24 Km²) e “muito baixo/nulo” com 5% (11 Km²).  

No caso deste material cartográfico (figura 18), fica a evidente a espacialização 

de algumas classes, como as “alta” e “muito alta”, que estão localizadas justamente nos 

pontos de menor variação topográfica, em baixas altitudes (com exceção da sub-bacia do 

laranja doce) e próximas a cursos d’água, estando também, próximo a locais que tiveram 

a total impermeabilização do solo, estando totalmente inserida nas áreas urbanas, 

próximas a locais de habitação e vias de circulação de automóveis e pedestres. Isso 

demonstra que o modo de uso e ocupação das terras urbanas de Dourados é um dos 

principais (se não o principal) fator para o surgimento de problemas ligados a rede de 

drenagem urbana bem como a ocorrência de inundações no meio urbano. 

Na sub-bacia do córrego paragem (figura 21) estão os pontos dos bairros vila 

cachoeirinha, parque do lago, vila aparecida, rodoviária de Dourados e Jardim Del Rey. 

No primeiro ponto, o bairro vila cachoeirinha, analisando os fatores utilizados para a 

produção do mapa de risco à inundação, percebe-se que o bairro,  assim como havia sido 

afirmado por  Silva (2008), está localizado em um ponto de baixa altitude e de baixa 

inclinação topográfica, sendo uma área de inundação da sub-bacia analisada, fator que 

também explica o motivo dos lençóis freáticos localizados no bairro estarem tão próximos 

da superfície, além, de ser  uma área aonde o solo também foi totalmente 

impermeabilizado.   



Percentual de área ocupada por classe

Altitude entre 344 a 388 metros, com uma declividade 
que não ultrapassa os 1%, estando em fundos de vale,

aonde é possível encontrar a ocorrência de gleissolos. 

Solo voltado totalmente para a habitação urbana, tendo, 
boa parte do seu solo impermeabilizado e seus cursos 
d’água superficiais retificados. 

Está localizado em uma área com altitudes entre 423 a 
441metros, onde o seu solo é formado unicamente pelo 
latossolo vermelho,com uma declividade entre  4,1 a 6%

Está em uma área de altitude que fica entre os 441 a 486 
metros, com uma declividade que varia entre 0 2,8 a 4%, 
sendo o seu solo formado unicamente por latossolos.  
Área localizada em uma altitude que fica entre o 406,1 a 
423 metros, com uma declividade que varia entre o 2,8 a 
18%.  Seu solo é formado unicamente por latossolos. 

Está localizado em uma área com altitude entre 388 a 
406 metros, possuindo uma declividade que varia entre 
0 a 2,7%. O seu solo é formado por latossolos vermelhos.
Altitude: 406 a 423 metros; declividade: 2,8 a 4%; Tipo 
de solo: gleissolo melânico; unidade de relevo presente: 
superfície rebaixada de Dourados.     
Altitude: 441 a 486 metros; declividade: 1,44 a 2,7%; 
tipo de solo: gleissolo melânico; unidade do relevo 
presente: superfície rebaixada de Dourados.     

Altitude: 406 a 423 metros; declividade: 1,44 a 2,7%; 
tipo de solo: gleissolo melânico; unidade de relevo 
presente: superfície rebaixada de Dourados.   

Altitude: 406 a 423 metros; declividade: 1,44 a 2,7%; 
tipo de solo: latossolo vermelho distrófico; unidade de 
relevo presente: planaltos Sul-Matogrossenses. 
Altitude: 406 a 423 metros; declividade: 0 a 1%; 
tipo de solo: latossolo vermelho distrófico; unidade de 
relevo presente: planaltos Sul-Matogrossenses. 
Altitude: 388 a 406 metros; declividade: 0 a 2,7%; 
tipo de solo: latossolo vermelho distrófico; unidade de 
relevo presente: planaltos Sul-Matogrossenses. 

Altitude: 388 a 406 metros; declividade: 1,44 a 4%; 
tipo de solo: latossolo vermelho distrófico; unidade de 
relevo presente: planaltos Sul-Matogrossenses. 

Área majoritariamente com o solo impermeabilizado, 
tendo o seu uso voltado para a habitação urbana. A área 
verde se encontra somente próximo ao lago da cidade. 

Área urbanizada, com o seu solo totalmente impermea - 
bilizado, possuindo pouco pontos verdes no seu entorno.
O seu uso está voltado para a habitação urbana. 
Área totalmente urbanizada, estando localizada próximo 
ao centro comercial da cidade, estando em frente a 
um dos parques existentes na cidade. 
Área totalmente urbanizada, estando próximo, das 
áreas de preservação ambiental da cidade. Também é 
possível se achar áreas de solos expostos neste bairro. 

Área totalmente urbanizada, mas, que está próximo de 
áreas de preservação ambiental, possuindo diversas 
áreas verdes no seu entorno. 
Área totalmente urbanizada, voltada para a habitação 
de alto padrão na cidade, possuindo, no seu entorno, 
algumas praças e áreas verdes. 
Área urbanizada estando próxima a cursos d´águas e 
áreas de preservação ambiental, tendo também, áreas 
que precisam de uma urgente manutenção.  

Área urbanizada aonde é possível achar pontos aonde 
tem solos sem nenhum tipo de vegetação, tendo também,
áreas que ainda vão ser construídas casas. 

Área urbanizada com pontos aonde o solo não tem 
nenhum tipo de vegetação, sendo também, voltado para 
habitação urbana. 
Área urbanizada, com pontos de solos exposto, e, aonde
é possível encontrar pontos de coleta de águas fluviais 
que nitidamente carecem de manutenção.
Área de urbanização precária, aonde boa parte dos solos 
se encontra totalmente exposto, sem nenhum tipo de 
vegetação, tendo moradias construídas precariamente.
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Sistema de coordenadas: 
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Fonte de Dados: 
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Ferreira e Silva (2020);
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O risco à inundação na área urbana de 
Dourados e suas implicações socioambientais

Orientador: Charlei Aparecido da Silva; 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Santos da Silva 
Data: 10/02/2024

Itaporã Figura 18. Mapa de risco à inundação da área urbana de Dourados
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Já os bairros do parque do lago; vila aparecida e Jardim Del Rey (figura 21), estão 

localizados em um ponto muito mais alto da sub-bacia, que além de serem locais com um 

maior índice topográfico também entra no contexto de estar em uma área totalmente 

impermeabilizada, do mesmo modo que o ponto da Rodoviária de Dourados.  

No caso da rodoviária, o que chama atenção, é que além de estar localizado em 

uma área classificada com o nível de risco “alto” à inundação, registrando ocorrências 

deste tipo em períodos de chuvas mais intensas, a área analisada está próxima de uma 

grande área verde, que é o Parque Anulpho Fioravante, possuindo também, uma área 

verde que circula a rodoviária.  

Figura 19. Reportagem sobre alagamento na Rodoviária de Dourados 

Fonte: Adaptado do site Dourados Agora (2018). 

Organização: Elaborado pelo autor  
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Além da área verde, o entorno também possui pontos de captação de águas 

fluviais, sendo nítido, a carência de manutenção de alguns destes pontos, além do fato 

que, os espaços que possuem um índice de declividade maior estarem totalmente 

impermeabilizados.  

Figura 20. Registros fotográficos do Entorno da Rodoviária de Dourados/MS 

Fonte: adaptada pelo autor. 

Organização: Elaborada pelo autor. 



Figura 21. Mapa de risco á inundação da sub-bacia do córrego paragem

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator;

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul; 

Fonte de Dados: 
Mapa de risco à inundação
Campioli e Vieira (2019); 

Rezende, Marque e Oliveira (2017);
Andrade, Ferreira e Silva (2013). 
Elaboração: Anderson Aparecido

Data: 25/01/2024.
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No caso do bairro vila cachoeirinha (figura 21), além do mesmo estar localizado 

em uma área considerada ambientalmente imprópria para habitação, o mesmo também 

teve como parâmetro de uso e ocupação os ideais das classes dominantes e da ciência do 

século XIX, que era a ideologia positivista e a perspectiva de natureza como algo externo 

ao ser humano, que muitas vezes atrapalhava o “progresso” da sociedade, se 

manifestando, no caso do bairro, na retificação e canalização dos cursos d’águas 

superficiais ali presentes, transformando-os em depósito para esgoto doméstico, além do 

já citado e conhecido processo de total impermeabilização do solo urbano. 

Figura 22. Registros fotográficos do bairro Vila Cachoeirinha 

Fonte: adaptada pelo autor. 

Organização: Elaborada pelo autor. 

Apesar dos demais pontos não registrarem casos de inundações, fica nítido de que 

esta abordagem positivista e a ideia de uma natureza como algo externa ao ser humano se 

estende por toda a área urbana de Dourados, pois, mesmo a cidade tendo áreas verdes 

como os seus parques urbanos, áreas de vegetação arbórea com o objetivo de ter uma 

temperatura e clima urbano mais agradável, as áreas de matas ciliares ficam localizadas 

em bairros de maior poder aquisitivo e mais próximas do centro da cidade. 

 As áreas mais afastadas do centro, além de serem áreas de bairros populares as 

mesmas carecem de obras como parques, asfaltamento de suas vias e outros tipos de 

benfeitorias públicas, demonstrando a seletividade do poder público local nos seus 

investimentos ligados a área urbana de Dourados, a falta de limpeza e manutenção dos 

pontos de captação de águas pluviais espalhados por toda, atingindo não só os bairros 

afastados como também localidades próximas ao centro de Dourados. 

Na sub-bacia do córrego laranja doce (figura 25), encontram-se três pontos aonde 

foi realizado o trabalho de campo que é “Rua albino torraca”; “Rua Ipê Rosa” e a “Hayel 

Bon faker”. Apesar dos pontos analisados estarem em uma área de risco à inundação 

classificado entre “alto” a “muito alto” é possível encontrar obras e benfeitorias públicas 
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realizadas recentemente no local ligados a rede de drenagem, dividindo a sua abordagem 

de captação das águas pluviais entre a rede de drenagem urbana tradicional e sustentável. 

Pelo fato de estarem localizados em bairros de maior poder aquisitivo da cidade 

bem como próximo condomínios residenciais fechados de alto padrão, nestes pontos foi 

possível constatar não só uma maior celeridade das obras públicas como também outras 

formas abordagens, como a preservação de matas ciliares, trazendo aí não só uma 

valorização urbanísticas como também paisagísticas para os locais analisados.  

Figura 23. Registros fotográficos das Ruas: Ipê Rosa; Albino Torraca e da Avenida 

Hayel Bon Faker 

Fonte: adaptada pelo autor. 

Organização: Elaborada pelo autor. 

No caso da Rua Ipê Rosa (figura 25), fica nítida a dupla função da vegetação 

arbórea próxima ali presente que, pois, além de servir como um fator para melhorar a 

temperatura local também serve como captação das águas pluviais nos períodos de chuva, 

a rua albino torraca, possui matas ciliares muito bem preservadas no seu entorno além da 

nítida manutenção e limpeza da rede de drenagem urbana da mesma que está em dia.  

A única exceção para esta sub-bacia é a Hayel Bon faker na altura do córrego 

laranja doce, que, apesar de estar também com a limpeza e manutenção dos pontos de 

captação de águas pluviais também em dia, o mesmo local tem uma obra visivelmente 

inacabada na ponte aonde o córrego laranja doce está, trazendo um risco de erosão por 

conta do seu solo exposto, apesar disto, o local também possui matas ciliares muito bem 

preservadas. 
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Figura 24. Registros fotográficos da rua Ipê Rosa e da obra Inacabada da Hayel Bon 

Faker 

Fonte: adaptada pelo autor. 

Organização: Elaborada pelo autor. 



Figura 25. Mapa de risco à inundação da sub-
bacia do córrego laranja doce

Sistema de coordenadas: Universal transversa de Mercator;
Datum: SIRGAS 2000; uso: 21 Sul; 

Fonte de Dados: Mapa de risco à inundação
Campioli e Vieira (2019); 

Rezende, Marque e Oliveira (2017);
Andrade, Ferreira e Silva (2013). 
Elaboração: Anderson Aparecido

Data: 25/01/2024.
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Na sub-bacia do córrego engano (figura 30) estão quatro pontos do trabalho de 

campo, que são: os bairros “Jardim João Paulo II” e “Jardim Marcia”; o “Túnel de acesso 

ao parque das Nações II”, e o bairro “Estrela Verá”, Analisando o material cartográfico 

os bairros “Jardim João Paulo II” e o “Jardim Marcia” se encontram em uma área de 

maior elevação altimétrica e com poucas variações topográficas, mas, por conta da sua 

total impermeabilização do solo e pela sua topografia plana, os bairros estão localizados 

em pontos classificados como “médio”, em relação ao risco à inundação. O que chama a 

atenção é a nítida falta de manutenção dos seus pontos de captação das águas pluviais, no 

caso do bairro “Jardim Marcia”, já no “Jardim João Paulo II” é evidente a carência de 

benfeitorias públicas, como o asfaltamento das vias no bairro.  

Figura 26. Registros fotográficos dos bairros Jardim Márcia e Jardim João Paulo II 

Fonte: adaptada pelo autor. 

Organização: Elaborada pelo autor. 

Partindo para a análise do caso do “túnel de acesso ao parque das Nações II” 

(figura 30) fica claro que o mesmo se encontra em um ponto que é considerado de risco 

“alto” à inundação, isto porque, ao se analisar os fatores que compõem este material 

cartográfico, este ponto, em específico, se encontra em uma área de transição altimétrica, 

tendo um índice de declividade extremamente acentuado se comparado com os demais 

pontos já citados no presente trabalho, além de estar em uma área de baixa altitude.  

Aliada a nítida falta de manutenção e limpeza dos pontos de captação das águas 

pluviais, o ponto também possui uma má distribuição destes mesmos instrumentos no seu 

entorno, além da falta de pavimentação de vias de acesso próximas ao túnel, permitindo 

que a terra e lixo arrastados pela chuva caiam nos poucos pontos de captação próximos 

ao túnel, criando assim, um ambiente mais do que favorável para a inundação deste ponto 

na primeira chuva de maior intensidade. 
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Figura 27. Registros fotográficos do túnel de acesso ao parque da Nações II 

Fonte: adaptada pelo autor. 

Organização: Elaborada pelo autor. 

Todos estes citados sobre o caso do túnel de acesso ao parque das Nações II, acaba 

criando as condições perfeitas para a ocorrência de inundação neste ponto, sendo algo 

que já foi registrado em períodos de chuvas intensas (figura 28). 

Figura 28. Reportagem sobre ocorrência de inundação no túnel 

Fonte: Adaptado de Moretto e Almeida (2018). 

Organização: Elaborado pelo autor.  
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O bairro estrela verá se encontra em uma área de risco a inundação classificado 

como “alto” (figura 30). Isso acontece pelo fato de o bairro estar localizado em uma faixa 

de baixa altitude, estando próximo as áreas de alagamento e dos cursos d’água desta sub-

bacia, sob uma área plana, que teve o seu modo de ocupação realizado de maneira 

precária, carecendo de obras públicas ligadas a rede de drenagem urbana além da visível 

falta de limpeza e manutenção dos poucos pontos de captação de águas pluviais ali 

existentes. 

Figura 29. Registros fotográficos do bairro Estrela Verá. 

Fonte: adaptada pelo autor. 

Organização: Elaborada pelo autor. 

De maneira geral, conforme foi constatado pelo presente trabalho tanto pela 

produção cartográfica demonstrada como também pelo trabalho de campo realizado na 

área urbana de Dourados ficou mais do que claro que mesmo as áreas que apresentam um 

risco “médio” e “alto” acabam sofrendo com algum episódio de inundação muito mais 

por conta do tipo de uso e apropriação do solo e do relevo urbano da cidade. 

 Caso que também se repete para os locais que sofrem com inundações urbanas 

no período de chuvas, mesmo não estando em áreas consideradas suscetíveis a este tipo 

de problema. Vale destacar no presente trabalho, o caso dos bairros vila cachoeirinha e 

Estrela Verá, que, além de serem ambientalmente impróprios para a habitação humana 

tiveram os seus casos agravados por conta da visão tecnicista e positivista que permeou a 

cidade de Dourados durante o seu período de criação e crescimento. 
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Os casos de inundações no ambiente urbano de Dourados bem como a própria 

ideia desastre ambiental devem ser entendidos enquanto resultante da problemática 

social, no caso especifico de Dourados as inundações em ambiente urbano devem ser 

entendidas pelos seguintes fatores:  

• A apropriação de lugares ambientalmente impróprios para moradia e habitação

por quem não tem condições de adquirir uma casa própria via mercado formal

local;

• A forma do uso e apropriação do relevo e do solo urbano da cidade, que, permeado

pelo ideal positivista levou a quase completa impermeabilização do solo urbano

da cidade, bem como a retificação e canalização de cursos d’águas;

• distribuição desigual dos pontos de captação de águas pluviais, levando em conta

também a desigual distribuição da manutenção e limpeza destes mesmos pontos.

Todos estes fatores elencados, aliados com as características ambientais que sejam 

propícias a este tipo de ocorrências, fazem que, os episódios de inundações seja algo 

comum e até mesmo algo recorrente, como foi muito demonstrado pelos prints retirados 

de reportagens e apresentados ao longo do presente trabalho. 

 Além disso, temos também como os maiores exemplos sobre o assunto, os bairros 

vila cachoeirinha e Estrela Verá, além do Túnel de acesso ao bairro do parque das Nações 

II. Os problemas ambientais urbanos demonstrados, que estão ligadas as águas

superficiais e a rede de drenagem urbana, são consequência dos problemas de 

desigualdade social presentes em Dourados/MS. 



Figura 30. Mapa de risco à inundação do 
córrego engano

Sistema de coordenadas: 
Universal transversa de Mercator; 

Datum: SIRGAS 2000; 
Fuso: 21 Sul; 

Fonte de Dados: 
Mapa de risco à inundação 
Campioli e Vieira (2019); 

Rezende, Marque e Oliveira (2017); 
Andrade, Ferreira e Silva (2013). 
Elaboração: Anderson Aparecido 

Data: 25/01/2024.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho, construído durante o período de 2021 – 2022 (auge e declínio 

da pandemia da COVID 19) teve como ferramenta principal as geotecnologias e a 

cartografia, pois sem elas, os avanços feitos sobre os temas tratados no presente trabalho 

se tornariam simplesmente inviáveis, até mesmo para a elaboração e roteiro do trabalho 

de campo. Por este motivo, o desenvolvimento de técnicas de produção e de análise 

ligados ao geoprocessamento e sensoriamento remoto para a produção cartográfica 

presente foi um dos passos importantes, que aliado a revisão bibliográfica sobre o modo 

de produção do espaço urbano de Dourados, criaram todo o arcabouço teórico e prático 

necessário para a conclusão da presente dissertação de mestrado.  

Através da metodologia aplicada, foi possível constatar e demonstrar que os 

problemas de inundações presentes no meio urbano de Dourados são ligados a três 

fatores:  o primeiro se dá pela forma de uso e ocupação do solo urbano, que, ao longo da 

sua formação territorial optou-se por uma urbanização na qual a impermeabilização do 

solo junto com a canalização e retificação de rios e cursos d’águas dessem lugar a pontos 

específico de captação de águas da chuva, que sob a égide dá uma visão cartesiana 

esperava-se que este sistema desse conta da captação de toda a água da chuva, 

independente do seu volume e velocidade. 

O segundo fator se dá pela expansão da habitação urbana em Dourados, que ora 

apoiado pelo poder público em um primeiro momento, e depois, empurrado pelo mercado 

imobiliário local, obrigou a quem não tinha condições de adquirir uma moradia via 

mercado formal, a ocupar áreas ambientalmente impróprias, avançando sobre áreas de 

baixa altitude e com uma profundidade das águas subterrâneas muito baixa, estando 

próximos a lençóis freáticos, vide o caso do bairro cachoeirinha, e áreas próximas a cursos 

d’águas, buscando como solução, obras de saneamento e de rede de drenagem de forma 

pontual, na esperança de mitigar o problema. 

O terceiro fator se dá justamente pela distribuição desigual das obras de 

saneamento bem como a manutenção destes mesmos pontos, pois, como constatado em 

trabalho de campo, os bairros mais afastados do centro da cidade, além de muitos deles 

estarem em áreas ambientalmente impróprias, também nitidamente carecem de limpeza e 

manutenção, responsável pelo poder público municipal. Os casos mais contrastantes 

foram: a nítida falta de limpeza e manutenção dos pontos de captação próximo ao túnel 

de acesso do bairro João Paulo II, enquanto as obras encontradas na Hayel Bom Faker e 
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no Jardim Europa, bairros nobres da cidade, não só estavam em dia como também havia 

ali propostas sustentáveis de captação da água das chuvas, como os pisos permeáveis. 

Pensando nos três fatores anteriormente elencados, é preciso criar condições para 

que o planejamento urbano em Dourados, além de pensar os fatores ambientais como algo 

presente e importante para o meio urbano, pense também em um modo de produção do 

espaço urbano da Cidade, que não leve em conta somente o lucro, mas, ao invés disso, 

que crie um planejamento urbano mais humano, incluindo aqueles que não podem 

participar do mercado imobiliário local. Os projetos de manutenção, restauração e novas 

abordagens da rede de drenagem urbana não pode ser apenas algo pontual na cidade, mas 

sim, algo que possa beneficiar realmente a todos, chegando aos bairros mais afastados do 

centro e carentes de obras públicas.   

De maneira geral, o presente trabalho, a partir de suas propostas conseguiu atingir 

os seguintes objetivos: realizar o mapeamento das áreas suscetíveis a inundação dentro 

do perímetro urbano de Dourados, elencando não só os aspectos físicos e ambientais 

como também as formas de uso e ocupação do solo urbano, conseguindo elencar também 

fatores sociais, históricos e econômicos neste mapeamento.  

A metodologia utilizada também se mostrou satisfatória principalmente pela 

realização do trabalho de campo na área urbana, tornando possível não só a verificação 

da real eficácia utilizada para o mapeamento das áreas de risco a inundação como também 

da própria metodologia de análise, possibilitando ao presente trabalho realizar uma 

pesquisa além do “gabinete” (que se limita somente a teoria), sendo importante também 

destacar que a metodologia utilizada, apesar de sofrer alterações por conta da sua escala 

de análise conseguiu se mostrar eficaz aos objetivos e temas propostos para a discussão 

na presente dissertação.  

Após a conclusão do presente trabalho o mesmo visa contribuir com as diferentes 

formas de se pensar a construção da cidade e do urbano, principalmente aos temas ligados 

ao meio ambiente e formas de uso e ocupação do solo urbano, pensando em formas que 

vão além de soluções puramente técnicas, pensando na cidade e no urbano que, enquanto 

formas de organização do espaço geográfico, também refletem as formas desiguais de 

uso e apropriação da cidade, perpetradas nos meios urbanos através da propriedade 

privada e do lucro tirado do solo urbano que organizado sobre a égide do capitalismo 

excluem aqueles que não tem condições de participar do mercado imobiliário urbano, 

empurrando estas pessoas para os piores locais possíveis, isso tanto ambientalmente como 

também socialmente e urbanisticamente falando.  
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Outro fator no qual o presente trabalho também se propõe a discutir através das 

inundações nos meios urbanos, é pensar que as cidades não estão fora do planeta Terra, 

as cidades, por mais que estejam longe de qualquer floresta ou área verde, também sofrem 

as consequências causada pelas suas derrubadas, os tidos “impactos ambientais” é nada 

mais do que um mal no qual a humanidade comete contra si mesmo, ao, impermeabilizar 

ou canalizar um rio, a mudar a forma do relevo até então presente na cidade, ao 

impermeabilizar boa parte do seu solo, o ser humano afeta diretamente não só a dinâmica 

natural local como o ritmo e intensidade das chuvas, alterando o seu impacto sobre a área 

então mudada.  

Enquanto o ser humano não compreender que as cidades, quer eles queiram ou 

não, estão inseridos no meio ambiente, mesmo que de maneira precária, não deixam de 

sofrer as suas consequências e impactos negativos por transformações causadas pelo ser 

humano, transformações muitas das vezes realizadas no meio urbano apenas com o intuito 

de atender os anseios do mercado local, trazendo consequências sociais, que mais tarde 

se transformam em impactos ambientais, como a ocupação de reservas naturais por quem 

não tem condições de adquirir uma residência via mercado formal. O presente trabalho, 

abordando estas questões, visa contribuir para a construção de uma cidade mais humana, 

mais justa socialmente e ambientalmente, compreendendo que o meio ambiente e a 

natureza são a própria extensão da humanidade. 
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